
REFERENCA 
BOLETIM DA ASSOCIAÇÃO 25 DE ABRIL 

DJSTRIUUIÇÁO GRATUITA 

EDITORIAL 
Para a maioria dos porlugucses. a 

expres_<;ão "25 de Abril" emohe. acima 
de tudo, o significado da li berdade mas. 
subsidiariamente, remele-nos paru a 
referência a uma atilude de insub­
missão à prepotência e para um senti­
mento de esperança nunrn sociedade 
mais jus ta. Parnfrasc:mdu uma cançflo, 
a ideia do "25 de Abri l" sugere. como 
urna ponle. " uma passagem - para a 
oulra m:lrgcm". Da margem da opres­
siio para a margem da liberdade, da 
margem da diladura para a margem da 
dcmocrucia, da margem da ex ploração 
para a margem da justiça. 

Curiosamcnle, nos úllimos meses, a 
expressão "25 de Abri l" tem sido rnixa 
de abertura de toda a comunicação 
socia l. onde é presença conslanle, por· 
que é nume de ponte. Ponte em que se 
Ira\ a umu luta em que aqueles \alures 
estão presentes. 

~: justa a luta que os utentes"'' Ponle 

porque configura um imposto que o 
goHrno não tem competfncia para 
decretar. E que juslifica a perplexida­
de: porque há·de esse financiamento 
ser feito exclusivamente:) custa dos 
ulenles desta outra ponte, cuja maioria 
nem seq uer beneficiará dos serviços 
que agora paga? Que explicação para a 
cobrança de contribuições antecipadas 
para o financiamento de uma obra. a 
cidadãos que não 'irão dela a usufruir. 
prática nunca aplicada u tantas outras 
obras públicas. nomei1damente as auto· 
estradas, apenas sujeitas a pagamento 
<1uando passa m a presta r um sen •iço 
aos seus utilizadores? 

Mas se é de uma hn:a de conserrnçiio 
que se trata. por<1uê só a Ponte 25 de 
Abri l está a ela sujeita? Não terão tam· 
bém despesas de conscrrnçiio as Pontes 
do Porto. da Fig ueira da Foz, de 
Coimbra. de Vila Franca de Xira. de 
Vila Real de Santo António, de Valença 
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e tanlas, tantas outras. de norte a sul , 
de les1e a oeste de Portugal '! Dir-se-á 
que as despesas de conserrnção são aí 
menores. Respondemos que, numa lógi­
ca de respeilo pela igualdade de direi1os 
e de\Cres. justificariam taxas pro1Jorri­
on:ilmente menores. Ou então, o que 
parece mais r:izo;hel. alurga r à Ponte 
25 de Abril o regime de todas as oulras 
-circu lação line de taxas. 

É ju.!>ta ainda porque. como tem sido. 
e bem. adiantado por alguns especialis­
las em ma léria de circulação rodo' iá· 
ria. B 'ª'ªsó é moral se configurar uma 
opç:io por um sen iço de melhor quali· 
dade , o que pressupõe altcrnath•as. 
l\fas os utentes da Ponte 25 de Abril 
não têm allernalivas. :w con t rário do 
que acon lece com os utilizadores das 
:auto-estradas. que nelas pagam um 
preço de comodidade. seguran\·a e rnpi· 
de1.. nms podem. se quiserem. dispensar 
estas \anlagens e circular ~ratuilamen· 

25 de Abri l travam con- --------------------------­
Ira o aumenlo das porta­
gens e <1ue hoje, é já, cla­
r:unente, uma luta con­
lra :1s próprias porta­
gens. E é justa por mui­
tas e 'ariadas razões. 

É justa porque recusa 
u disc riminação de se r 
esta ponte a única, no 
puís. que está sujeita a 
lal regime. 

Se se trata de um 
exped iente para arreca­
dar rcc:cita s para o 
finunciamcnlo da cons­
truç:io de uma nova 
ponte, como o primeiro­
ministro e outros mem­
bros do se u go,•erno 
in\'Ocam. é ilegít im o e. 
mais do que isso. ilegal. 
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O REFERENCIAL 

Na transcrição que vimos 
fazendo nesta secção, de tex­
tos publicados na "Tribuna 
Militar" 1 orgão clandestino 
dos militares democratas que 
circulava nos anos de 1960 e 
1961 , divulgámos, no último 
número, um texto saído no 
n. 0 6 de Outubro de 1960, 
so b o tíl.ulo "Situação 
Africana". Nessa peça, alguns 
meses antes da eclosão da guerra 
colonial que iria durar J3 anos e 
a que os militares democratas de 
1974, herdeiros da mensagem 
dos seus camaradas de 1960, 
poriam lermo, se previa, com 
grande lucidez e rigor, a tragédia 

SEMENTES DE ABRIL 

TRIBUNA MILITAR 

a que a intransigente cegueira 
salazarista iria conduzir. Hoje 
di vulgamos um artigo que, ainda 
sob o título "Siluação Africana" 
foi publicado no n. º 8 de Abril 
de 1961, portanto quase em cima 
do início da guerra em Angola. 
Para além da análise lúcida, na 

SITUAÇÃO AFRICANA 

continuidade da que fora 
expressa no artigo anterior, 
este texto revela também a 
coragem com que denunci a 
as causas da guerra, ao arre­
pio da propa ga nda do 
"Estado Novo" , que conse­
guira ludibriar a boa-fé da 
generalidade dos mililares, 
convencendo-os de qu e a 

guerra era um imperativo patri­
ótico e humanista. Mito que se 
esboroou com o cruel contacto 
com a realidade colonial, qu e 
veio a despertar as suas consci­
ências para os verdadeiros inte­
resses que o sacrifí.cio dos milita­
res servia ... 

Passados poucos meses sobre a tentar uma 1ese votada a um irremedi- O governo sa lazarisla eslá condu-

publicação da primeira "Si tuação áve l desastre. zindo a política nacional nesta emer-

Africana", os acon1ecimentos encarre- Não tomamos essa atitude por mera gência de dimensão universal ulilizan­

garam-se de confirmar a afirmação coerência de linha política oposicio- do os processos de reles demagogia 

feila de que os a1aques à desas1rosa nista. mas e principalmenle por lógi- que só se tornam eficazes no in1erior 

política colonial-uhramarina do ca, por in1eligência, por patriotismo. de países submet idos a vigi lância 

Estado Novo. iriam Ninguém. a não policial e isolados do resto do mundo 

aumenrnr de ritmo e não alinhamos com 0 governo ser que entre em 

intensidade. E. agora fascista·salazarista na tentativa coma com sobrc­

mes mo os mais paranóica de sustentar uma naturais mil agres, 

tolos. mesmo os tese votada 8 um irremediável pode duvidar que 

mais fascistas vêem desastre. este pequeno, 

que esta parce la da ._ _________ __J pobre, fraco 

enorme mentira salazarista foi des- Portugal 1orturado por dramá1icos e 

mascarada e condenada. irredutíveis ódios internos. é efectiva-

É nesta ahura que se nos impõe mente incapaz de mamer o hipócrita 

dizer claramente sem deixar a menor sofisma da unidade nacionaJ, da iden­

sombra de ambiguidade. que não al i- 1idade ultramarina, quando se erguem 

nhamos com o governo fascista-sala- em revolla os povos das colónias e a 

zarisia na tentativa paranóica de sus- opinião mundial condena PortugaJ. 

por espessa corti na de censura e falo;;i­

dades. Es1á aproveitando uma tragédia 

que profundamente afectará os desti· 

nos portugueses. para criar um clima 

de confusa emo1iv idade que desvie as 

dúvidas e interrogações que surgem 

de todos os lados sobre a justeza da 

posição monolítica adaptada. Está. e é 

necessário que aqui seja denunciado. 

sacrificando o futuro da Nação e quiçá 

a sua própria sobrevivência, à demen­

tada ânsia de poder do velho Salazar e 

( cw///nMa ""pdgina s~.lfl/11111' 1 



SEMENTES DE ABRIL 0 REFERENCIAL 

TRIBUNA MILITAR (com.da pág. unurior) 

à ga nância insaciáve l dos que ai nda tem salvação. Afastar, 

têm enriquecido com a manu- A posição assumida pelo fascismo salaza- derrubar o governo do fascista 

tenção do statu-quo colonial. rista é totalmente insustentável por assen· Salazar, julgá-lo, condená-lo, 

A posição assumida pelo fas- tar num conjunto de mentiras que a luta repudiar toda a mentira que é a 

1 · é dos povos das colónias deita por terra. 
cismo sa azar1sta totalmenre ~--------------~ sua política, particularmente no 

insustentável por assentar num 

conjunto de mentiras que a luta dos 

povos das colón ias deita por terra. 

É mentira que Portugal disfrute da 

mínima quantidade de prestígio inter­

nacional. Os governos fascisias de 

Salazar e Franco são desprez.ados em 

todo o mundo civ ili zado e têm sido 

até aqui "tolerados" como são as casas 

de prostituição: porque dão lucros aos 

capitalistas que as fin anciam. 

Nenhuma Nação apoiará as habilida­

des manhosas dos delegados salazaris­

tas nas reuniões internacionais que se 

vão suceder; nem mesmo a derradeira 

esperança, a França de De Gau lle, 

cuja política de auto-determi nação 

tem o selo da realidade e da actualida-

de. 

É mentira que exista qualquer som­

bra de identidade entre o Portugal 

europeu e as chamadas províncias 

ultramarinas. Um ridículo saldo de 

tas com sede na Metrópole ou no 

estrange iro desviam do local onde é 

produzido o caudal de lucros que aí 

devia se r exclusivamente aplicado 

para fomento e melhoria das condiçõ­

es de existênc ia. Mantêm um paga­

mento vil ao trabalho indígena e um 

sistema de contractos arbitrários que 

pouco se afas ta da escravat ura. 

Continua-se encarando os terri16rios 

extra-europeus como apenas fornece­

dores de matérias primas, fechando-os 

ao comércio mundial que tem de ser 

efectuado através da banca das alfân­

degas metropol itanas. 

É mentira que a acção civil izadora 

do período fascista tenha concedido às 

populações de cor um estatuto aceitá­

vel de entes human os "nossos 

innãos". É pavorosa a taxa de mortali­

dade infantil em Angola aproximan­

do-se dos 60% das crianças nascidas; 

150.000 brancos em Angola e 90.000 a quase totalidade dos habitantes são 

em Moçambique. além duns 40.000 analfabetos; o alcoolismo campe ia 

ass imilados po r junto, é todo o ínfrene; morre-se à fome em Cabo 

Portugal presente em África neste ano Verde; entre 194 1-43 a fome ce ifou 

de 1961, após uma guerra mundial a mais de 20.000 vidas. 

que fomos poupados. E 1/4 dos bran- Estas e iamas out ras mentiras não 

cos são funcionários não radicados. se rão admitidas externamente. Não 

É mentira que não façamos a expio- nos iludamos, que o desperrar será 

ração colonial das possessões ultrama- idêntico ao de 1890. Só há uma atitu­

rin as. Grandes com panhias cap italis- de a tomar para salvar o pouco que 

sec1or uhramarino. É uma atitu-

de de honra, é uma a1 itude patriótica. 

Um governo democrático, um gover­

no de regeneração. tem possibilidade. 

de pôr fim à guerra, encetar negocia­

ções agora impossíveis e recuperar 

para o nosso País um sólido prestígio 

internacional. 

Camaradas milit a res! não seja is 

mais uma vez presas ingénuas do 

maquievelismo grossei ro deste desas­

troso Estado Novo. Sempre, em todos 

os tempos e lugares. as diraduras 

demagógicas invocaram perigos reais 

ou fictícios, para fazerem repressões. 

justificarem ilegal idades, paralizarem 

a críti ca, sobreviverem, enfim. Este 

reg ime de traidores e ladrões tem-nos 

dado bas1os exemplos dessa técnica 

de aguentar a todo o custo. Vamos ter­

minar a sua carreira de mentiras e de 

crimes antes que. com os territórios 

ultramarinos, a honra também se vá. 

Um governo democrático, 

um governo de regeneração, 

tem possibilidade, de pôr fim 

à guerra, encetar negociações 

agora impossíveis e recupe­

rar para o nosso País um 

sólido prestígio internacional. 



O REFERENCIAL 
OPINIÃO ---------------~ 

OS DEUSES, OS BONZOS E OS PÁRIAS 

Contrariamente ao que se possa pen­
sar, uma análise fria e atenta da hipo­
tética evolução da humanidade ao 
longo dos séculos conduz à surpreen­
dente conclusão de que não se verifi­
cou qualquer evolução. 

É evidente que nos aspectos tecnoló­
gicos, no conhecimento das origens e 
das consequências, no desenvolvimen­
to das aptidões e das capacidades inte­
lecmais. a época acmal é muito diver­
sa das anteriores tal como virá a ser 
das seguintes. Mas quando afirmo que 
não houve evolução baseio-me na 
constatação de que, quaisquer que 
sejam os tempos, os est ratos sociais 
básicos se mantêm inalteráveis: Os 
deuses, os bonzos e os párias. 

Como é evidente, os deuses ocupam 
o rnpo da pirâmide. A situação de 
longe mais cómoda é nascer-se já com 
todos os atributos divinos no lugar 
devido, como acontece com o Dalai­
-Lama. Segue-se o deus representativo 
ou por eleição, como sucede com o 
Papa. Tanto um caso como outro apre­
semam a grande vantagem de, por 
maiores que sejam as bacoradas divi­
nas, de certeza elas são aceites sempre 
como verdades indesmentíveis e o 
deus poderá cont inuar a debitar olim­
picamente a sua ignorância dogmática. 

Já para os outros deuses a situação é 
mais complicada. São indivíduos vul­
gares que, todavia, têm a ambição 
(cuja legitimidade é bem duvidosa ... ) 
de se tornarem deuses e estrelas da 
companhia, não olhando a meios para 
o conseguir. 

O mais extraordinário é que, em 
regra, atingem o seu objectivo embora 
à custa de engolir muitos sapos, de se 
sujeitarem a vexames diversificados 
na esperança de que eles sejam com­
pensatórios. de colocarem o seu inte­
resse pessoal acima de todas as regras 
morais. 

E quando, finalmente, obtêm o esta­
tuto djvino ninguém mais os consegue 

deter, marcam impiedosamente a sua 

posição em relação aos seus antigos 

companheiros e passam a ser senhores 

únicos da verdade. Desdobram-se em 

manobras mais ou menos escuras, 

apoiam entusiasticamente os podero­

sos na esperança de alargar as suas 

influências e recolher mais benesses, 

aparecem em todas as cerimónias sole­

nes alardeando uma pseudo-despreten­

siosa magnificência, tomam-se figuras 

públicas absolutamente indispensáveis 

em qualquer acontecimento social. 

político ou religioso. São uns verda­

deiros mercenários da divinização. 

Os bonzos são. por assim dizer, os 

apoiantes incondicionais dos deuses. 

Incondicionais ialvez não, pois apro­

veitam todas as oponunidades e ense­

jos para se realçarem e tomarem nota­

dos, perseguindo tenazmente a espe­

rança de, pelo menos, se transforma­

rem em deuses-adjuntos. A subservi­

ência lotal em relação aos seus supe­

riores e o desprezo absoluto pelos 

párias caracterizam-nos como seres 

simultâneamente poderosos e perigo­

sos, mesquinhos mas com previsível 

futuro brilhante. 

Finalmente os párias são o estrato 

mais baixo e desprezível. Nasceram 

parvos e parvos hão-de morrer. 

Acreditam estupidamente na utopia, 

no sonho, na so lidariedade. Não têm 

ambições de chefia ou de poder, enten­

dem que a paz de consciência é mais 

do que suficiente, aceitam com calma 

filosofia e desprezo quanto baste os 

atrope los dos deuses e dos bonzos, 

sentem-se felizes por suporem que 

estão a contribuir para algo de novo. 
Por vezes samrarn-se mas, em geral, 

isso não vai além de mandarem à fava 

um ou dois bonzos de segunda divisão 

e de mudarem o objectivo altruista em 

que se tinham empenhado. Raramente 

enfrentam os deuses na sua hipocrisia 

olímpi~a e quando a tal se atrevem 

acabam, como é óbvio e justo, devida­

mente trucidados. 

Tem sido com esta estrutura massifi­

cadora e implacável que o mundo se 

vem arrastando ao longo de milénios. 

Daí que eu me pennita afinnar. como 

fiz logo no início, que não tem havido 

qualquer evo lução. Na realidade a 

merda continua sempre a mesma. 

Enquanto houver.deuses mais ou 

menos míticos, enquanto houver bcm­

zos subservientes e ambiciosos, 

enquanto os párias continuarem a ser 

parvos e altruístas, tudo se manterá 

inalterável. 

Esse é o segredo da estabil idade, 

aquela estabilidade que todos nós 

defendemos porque ela nos criou um 

estatuto de vida que, podendo não ser 

o óptimo, tem a vantagem de já ser 

conhecido de lodos. Não se esqueça, 

de forma alguma, que o homem (ape­

sar de todos os possíveis requintes da 

civi li zação) continua a sent ir um pavor 

atávico do desconhecido. 

Por isso vivam os deuses, construí­

dos ou não à pressa, vivam os bonzos 

vivaços e oportunistas, vivam os pári­

as e a sua eterna parvoíce. Esta é a 

humanidade que temos. Esta é a 

humanidade que merecemos enquanto 

não nos convencermos de que assim 

não vamos a parte nenhuma. Salvo 

àquela parte onde vivemos todos há 

milhares de anos. 

Fiat vo luntas tua, caríssima besta 

humana! 

N1.1noFlsherLopesPlres 
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Foi há •inte anos. Na nolte libertadora. onde da luz se rez trevas, 
muilos !tenlimentos contraditórios terão perpassaso pelo coração e 
pela mente dos principais agente!! dessa maravilhosa jornada. 

Um deles, um dos mais fiéis, puros e coerentes dos capitães que 
nes'ül noite tudo arriscavam e em troca nada exigiram. passou ao 
papel a sua vh·éncia dos liltimos momentos antes do arranque. 
Começou a escrnê-los nessa mesma noite. em que ele, juntamente 
com Aprigio Ramalho, ficaram a comandar o Rll4 de Viseu, 
enquanto outros capitães de Abril dessa unidade (Gertrudes da Silva 
e Silveira Costeira) avançaram no comando das suas forças que par­
ticiparam activamente na acção militar. O que o António Luis 
Ferreira do Amaral escrenu nesses longínquos dias de Abril de 
19741 constitui um autêntico poema. Só possivel, como diria 
Gertrudes da Silva que bem o conhece, em pessoas com a profunda e 
rica sensibilidade do Amaral e com a sua enorme capacidade para a 
sua tradução em palanas. 

V. L. 

MEMÓRIAS DE" ABRIL" 
Pelo Cor. Amónio Amar.ti 

24 de Abril de 197-' 

Ana e Francisco. sentados no maple 
comprido. em frente do televisor, dei­
xam correr o tempo. 

Ele, com o rádio ponátil sobre o 
ombro. qua l macaco acolhendo-.,e à 
sombra proteclora do dono, c~pera o 
sinal combinado que o tire do seu torpor 
e o leve a reunir-se aos amigos. em 
cumprimento do contmto assumido. 

Ana acabara de dar o banho e n 
mamada ao mai.s jovem dos Franciscos 
que. de barriga cheia e sorrindo inocen­
temente para os doi.s. adom1ecera ao seu 
colo. Repou ... ava agora. tranqu ilamente 
no berço. que há meio ano ocupava 
junio du cama dos pais. indi ferente à 
ansiedade do ambiente que o rodeava. 
Ao contrário das noites anteriores. não 
batem nervosamente com a cabeça no 
chão e poupara os pu lsos ao frcmesim 
das mordidelas, para amenizar a irri ta­
ção dos primeiros dentes que ameaça­
vam romper as calejada\ gengivas do 
bibcrJo e da chupe1a. Francisco pen-tou 
para consigo que esta serenidade. pouco 
habitua l. era um bom prenúncio para u 
empresa em que estava empenhado. 

Ela. aparen1ememe alheada. continua­
va a sua tarefa de. o mais rapidamente 
possível. concluir a camisola que inicia­
ra no d ia an terior. Grande fora a sua 

hesitação na e~olha da cor e, se optara 
pelo azul. foi por 1cmer que qualquer 
oul:ra lhe realça.s~ o ar de men ina que 
confundia tanta genlc. E o filho de um 
militar tinha que U!<.ar roupas com cores 
que não levanta-tscm dú\'idas sobre a 
virilidade, sob pena de desonrar o pro­
genitor. 

A televisão, na qual de ve1 cm quan­
do. pousava distrJidamcntc o olhar. era 
juntamente com a.s agulhas e a lã. que as 
suas mãos manipulavam. o disfarce 
idea l para a atenção com que os seus 
ouvidos seguiam o programa do "maca­
quinhoft pou'iado no ombro do marido. 

Adivinhava outra noi te cm claro. mais 
difícil ainda do que a anterior. quando 
pela madrugada toques caute losos da 
campainha os despertaram do sono leve 
das últimas noites. Sobrc~saltada. ima­
ginou logo agentes da D.G.S. que. ten­
iando nào acordar os vizinhos. vinham 
pela calada da noite prender o marido. 
Nesse momento de angúi.tia. sózinha, 
resistiu à tentação de também se levan­
tar. Só sossegou quando Francisco rea­
pareceu. Afi nal eram amigos. portado­
res das derradeiras inmuções e teria de 
os levar a Lamego. pois o carro em que 
viajavam t in ha rompido a pane la de 
escape e receavam que o barulho anor­
mal levantasse suo;peitas nesta fase crit i­
ca de d is t ribu ição da O rdem de 

Ope rações. Apesar de ter ficado mais 
tranquila. já não conseguiu adonnccer. 
Mas, se 3 noi1e não fora propícia ao dcs­
can'\O, de que tamo necessitava devido 
ao exame que nessa tarde efectuara em 
Coimbra. a verdade é que a concentra· 
ção nessa prova. decisiva para a sua for­
malura, ajudara a colocar em segundo 
plano a obsessão que nos úhimos dia.s a 
acompanhava. A fonna positiva como o 
exame decorrer.t dera-lhe mais ânimo 
para enfreniar. com oulra disposição. as 
homs de ansiedade. incerteza e esperan­
ça que se aprox imavam. 

De repente. foi arrancada bruscamen­
te do.., ..cus pensamentos pelo ruído do 
telefone. Fez menção de se lcvan1ar. 
Dá-se conta, rJpidamente, do seu equí­
voco quando na telefonia se estabelece 
o diálogo: 

- fatá lá? Daqu i programa "Quando o 
1elefone toca", 

- Olhe, está lá? É do programa quan­
do o telefone toca'! 

- É sim, minha senhora. Faz favor de 
dizera fmsc. 

- Olhe. "Para o enxoval dela só com­
prando no Gr.mdela". 

- Muito bem. minha .;;enhora. Faz 
favor de pedir o disco. 

Olhe. eu go:.mva de ouvir Fernando 
Farinha na Guerra das Trincheiras. 

Mui10 bem. 
- Olhe, posso dizer o meu nome? 

Após o diá logo. mecânico e sem 
saborilo. os primeiros acordes do di ... co 
fü:cram-sc cair mais uma vez na reali­
dade: 

Que mio de vida. pensou será que 
aié na música nos recordam pemianen­
tcmcnte a guerra? Maldila guerra. 

E, pela sua mente. passaram imagens 
lo ngínquas de um passado recente. 
Compreensiva, refonn ulou aquele pen­
samento. atribuindo à guerra a virtude 
de lhe ter proporcionado a situação pre­
'iCllle. Se não houvesse. em \'CZ do mili­
tar que estava ao seu lado, talvez esti· 
vesse também nervosa. noutro local, 
fazendo a mesma camiso la, enquanto 
esperava a chegada do companheiro que 
algu res sat isfazia os seus requintados 
vícios. Sem tempo para experiências 
amorosas e mui10 vigiada por um pai. 
pouco severo, mas que aindn conserva­
va a capa de aristocracia suficiente par.t 
imprc.,'iionar uma menina de "en!imen-
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MEMÓRIAS DE "ABRIL" {com.dapág.om"lw) 

tos virgens. Na onda do entusiasmo ini­
cial, emergira ainda uma réstia de luci­
dez. suficiente para ir desconfiando que 
o dinheiro. que por vezes lhe fahava na 
carteira, poderia es tar a alimentar a 
Jibeninagem nobre do seu pretendente. 
Depois, as progressivas falias de cartas 
do Furriel Miliciano vaguemestre. de 
Angola, fo,tam a prova 

besse que as notícias iriam ser como 
habitualmente, meia dúzia de coisas 
sem significado. Afinal, nada de impor­
tante se passava para quem quisesse 
andar distraído; nem guerra, nem emi­
gração, nem miséria, nem presos polí1i­
cos, nem agitação nas escolas ou no tra­
balho, enfim, a situação podia resumir-

se à frase final dos 
definitiva de que os 
problemas financeiros 
do seu Romeu estavam 
temporariamen1e solu­
cionados. 

o locutor de serviço, voz 
agradável e familiar, 
anunciou um dos êxitos 
mais recentes da música 

comunicados oficiais: 
"reina a calma em todo 
o país! Após o noticiá­
rio e o "spot" publicitá­
rio, que se lhe seguiu. o 
loculOr de serviço, voz 
agradável e familiar, 
anunciou um dos êxitos 
mais recentes da músi­
ca portuguesa, na voz 

A carta que recebera 
de Moçambique, quan­
do procurava esquecer 
este episódio, fora um 
precioso lenitivo. Pela 
primeira vez, de todas 

portuguesa, na voz de 
Paulo de Carvalho: "E 
depois do Adeus". 
Era o primeiro sinal. 

as cartas que dele recebera, olhara para 
ela sem tédio ou benevolência e abrira-a 
sem sofreguidão, mas com curiosidade. 
No fim da leitura e. à medida que a rele­
ra, fora transferindo para o aulor as qua­
lidades com que sonhara, e não encon­
Lrara, naquele que fora a primeira pai­
xão da sua vida. 

Quem sabe se. apesar de modeslo e 
humilde. não será capaz de me propor­
ciona r a v ida feliz com que sonho? 
Pensara para consigo. 

E acrescentara: 
- Ver-me-á ele, ao contrário de muitos 

outros, sensível e humilde, afinal como 
sou, e não orgulhosa e distante? 

E mawiara ainda. 

de Pauto de Carvalho: 
"E depois do Adeus". 

Era o primeiro sinal. Parecia que tudo 
conia conforme o que estava planeado. 
Sem nada dizer, Francisco levanta-se e 
dirige-se ao quarto para recolher o saco, 
onde arrumara a farda e as pequenas 
coisas de que neçessitaria, para dois ou 
três dias. Com emoção, olha o bebé que 
donne tranquilamente. Num esgar. pare­
ce desconinar um soniso, em que vis­
lumbra um misto de estímulo e esperan­
ça. Só então, inexplicavelmente, selem­
bra da ex istência de mais uma pessoa e 
inquieta- se. Na sua cabeça perpassa, 
pela primeira vez, o receio de a rapariga 
ter denunciado, mesmo que involuntari­
amente. as movimentações a que, desde 
há poucos meses, vinha 
assistindo. 

rapariga pertencia, o afecto que já nutria 
pelo bebé e pela casa bastava para dissi­
pá-lo. Além disso, a sua personalidade e 
carácter, moldados na vida dura das ser­
ranias. a sua paciência e tenacidade con­
jugadas com as vinudes da lealdade e 
da fidelidade, tomaram-na num membro 
desta todos pequena família, estatuto 
ganho na confiança que entre todos se 
estabelecera e que tinha os seus pilares 
na invulgar dedicação, amizade e discri­
ção como tratava as pessoas e os assun­
tos do jovem lar. 

Afastou. sem re lutância. estas lene­
brosas inquietações e. com o saco na 
mão, dirigiu-se à sala. O momento dis­
pensava palavras. Ana levantou-se e 
abraçou-o. A despeito de ser longo o 
beijo que trocaram, nem um nem outro 
lhe queriam dar cunho de uma despedi­
da. A coragem imanava-os e juntos 
caminharam até à porta. Aqui, um beijo 
mais rápido, prenunciador de um reen­
contro breve. Enquanto desêia no eleva­
dor. procurava convencer-se a si próprio 
que a vitória só sorri a quem luta por ela 
e que quem está ao lado da justiça e da 
verdade jamais será vencido. Nes1e 
desafio, jogando ao lado dos melhores, 
co m um público, quiçá adormecido, 
mas predisposto a puxar pela sua equipa 
Jogo que se apercebesse da importância 
do resultado, o desfecho final não iria 
ser. como até então, unicamente uma 
vitória moral. Tal como no despono, o 
único risco que corriam era o de aguar­
dar o resultado de qua lquer prolonga-

mento, cuja duração 
seria então difícil de 

- Ou será que !anta teimosia é o resul­
tado lógico de insucessos anteriores e 
nada tem a ver com o amor? · Filomena trabalhava a vitória só sorri a determinar. 

Com estes pensamentos que se entre­
cruzavam, decidira responder depois do 
almoço para que a cana seguisse ainda 
nesse dia. Dispusera-se a experimentar; 
esperaria pelas férias dele. que se apro­
ximavam. e talvez o contac10 assíduo 
fosse o adubo que ajudaria a germinar 
as sementes deste amor há tanto tempo 
lançadas. Começara, nesse momento a 
desejá-lo. 

As suas recordações foram interrom­
pidas pelo s inal horário das 23 horas. 
Pousou ao lado a camiso la e o olhar 
perdeu-se na televisão sem contudo ver 
o que se lá passava. A sua atenção con­
centrava-se na telefonia. embora sou-

na casa há menos de um quem luta por ela e 
ano. Ana conseguira que quem está ao lado 
con1ratá-la numa orga- da justiça e da verdade 
nização da Opus-Dei, jamais será vencido. 
vi nda de uma pequena 

O ar fresco da noite 
animou-o. Um grito de 
detenninação percorreu­
lhe o corpo, electrizan­
do-o: 

aldeia da serra de 
Montemuro onde, no seu quotidiano, 
distribuiu afeição pelos innãos e pelos 
animais que zelosamente apascemava. 
Inteligente, preparava-se para o exame 
do 2.0 ano, frequentando as aulas noc­
tumas e esclarecendo com os "patrões" 
as poucas dúvidas que lhe iam surgindo. 
Porém, aque le receio de Francisco não 
era justificado; apesar das conotações 
que envolviam a organização a que a 

- Não. Já houve mui-
1os prolongamentos. Este é um desafio 
que vai tenninar a horas. disse para con­
sigo. 

Calmamente dirigiu-se ao local com­
binado. Seria o primeiro a chegar. 
Muito menos, nesse dia, obrigaria 
alguém a esperar por ele . 

Antóniol..J.'.Amaral 

Coronel 
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"DA ESTRATÉGIA MILITAR À ESTRATÉGIA EMPRESARIAL" 
Do general Gil Fiévet 

(Oferta à Associação 25 de Abri l da &füoriaJ Inquérito) 

Este livro do general Gil F~vct, é uma obD rara. 
Nele o A. demoostn. a sua dupla quahdadt de espe­
cialista, cm cs11a1ég1a militar- naturalmente decor­
rcn1e da s11a carreira - c cm gcscãocmprcsatial­
porqueconsultordcgrandescmprtsascprofcssor 
na escola superior de comfrcio ESSEC, desde a 
passagem ln-serva. 

Em toda a primeira e srgunda partes o hvrooons­
tilui uma abordagem muilo tcõSfvcl da teoria da 
estra1égiamdilllrcdasuaaphcaçlocmcasoscon­
crctos que o A. analisa como uemplos. Delas paw 
à 1erceirapanepa111dcsenvolver a sua tese de que a 
estratégiacmprcsarial,15.Sentacm princfpios.ron­
ccllos.proccssos,estru1uras.1dénticosaosdacstlll· 
ltgiamtl1tar. 

Depois de alguns cs1udiosos terem destacado 
quantoaupcriênciamihtarfoipioneirada~r­
na organização das cmpn:su e da adm1mstraçio do 
\CU pessoal. Fiévct <kmoM1ra que afinal é toda a 
cstratégiacmprcsarialquel>cbtasua mspiração na 
es1ra1égia militar. Porque afinal, como ele salienta, 
all'U~·cssamos uma Epoca em que "Gutrra tcoolími· 
«a t ,wrra militar situam·st num nwsmo quadro: o 
da Rtr'polít1ca·. para atrtl«:ntar: ".4 gtapqlltieo 
tonra-st u campo dt bat.illia da lula tconómica·. 

Dcntro dcsLI problcmát1ca geral o A. tma com 
muua oponim1dade o papel do cs1ra1cgo, logo do 
chcfc,cujovalordcpcnde.no<!!>~llCial.dasuacul· 

IW11 geral. E apoia·se cm citações de chdcs carismi· 
1icos. No marechal Foch: ·t preciso sabtr 1·er d dis· 
1ánôa t lliio usar anra/hos_ Não st podt str uclusi· 
1•amtme militar•: no marechal Lyautcy: "Quem for 
opemu mWtar i um mau militar f ... ) aqutlt que 
qutr ser um chefe, th1·e ler os alhos bem abertos 
para o que honre a humu11idadt": no general De 
Gaulk: ".4 ru/1ura gtralia rtrdadtiratscflla dt 
eomando. Por dttrás dt A{txandrt. tnco111ramos 
stmprt .4ris16telts". E envolve na mesm1 critica o 
~IOt' tttnocnua. cego para os valores humanistas.. 

Uma palavra ainda para o aspccto formal do lu to. 
A linguagem do A. dcnunci1, sem ambiguidades. 

o militar. Escrita seca, esquemática, recheada de 
quadros. de figuro. de exemplos, expmsão de um 
rllC'iodnio fiel a uma sis1enwização tenWia. Pllla 
ck <>ão Jos pnncipios de gurrra. 3 as él.Dpas e os 
pilaru do processo estratégico, 3 as dimensões e as 
funções docscra1cgo. J as lllitudcs que lht são prc· 
judiciais e 3 as ruõcs porque a cultura geral descn· 
volve as sua.~ qualidades, 3 as condiçOO de cxtcu· 
ção da cstnuégia. 3 os parimetros que rondiciOl\I· 
ram a C\oluçio dos conOitos. 3 as compooentcs do 
sistema que enforma a definição da guerra .. É 
quase obcessivo, deixando por v~ a sensação de 
uma cxct:SS1va simphfiaçio. Os militares portuguc· 
ses são, elts tamb€m. muno mo11vados no 'iCU racio­
cinio pela e~uemafü.ação 1cmária. a que não é 

alheia 1od1 1 estrutura organizacional das forças 
armadas, pan icutarmcntc do CJ1.frcito, cm que se 
formaram. 

De qualquer forma um livro imlispensivcl a estu­
diosos, chefes m1 li1arcs e gestores. At~ porque. 
como diz Fiévet • .4 gtstãa i. por t.sullnria t por 
dtfim(ÕO. o tio dt thstnl"ofrinw1110 dt uma ts"all· 
g1a" 

PEZAltAT CORROA 

"PORTUGAL" - LE PRINTEMPS DES CAPITAINES" 
De Jean Pailler 

PORTUGAL 

LE PRINTEMPS 
DES CAPITAINES 

O sócio da A25A coronel Santa Clara Gomes, 
1c1ual Adido Mililat junto da Embaiuda de 
Ponug1I cm Paris, ofereceu à Associação o livro 
"Ponuga1- Le Prinlempsdes Capitamc§', da au10-
riadekan. Pailler.oficial doCJ1.ércno francfs, liccn· 
ciado em leh"m e estudos polílioos que. como AduJo 
Mili tar junto da Embaixada de França cm Lisboa, 
foi tcslCmunha do 25 de Abnl e dos tempos que se 
seguiram. 

Ohvronãolrari.gl"l.Odesoo\·idadesaosportu· 
gucscs que sobre esta milfoa t~m trdo acesso a 
muua e diversificada informaçlo. A sua 1mportincia 
está c-m ter sido publicado cm França onde, como o 

A. comenta ao longo de todo um capítulo, a \llUll· 
çlo portuguesa de 1974--75 foi frequentemente d1s-
1orcldaemal mtcrpretadapclos.scusresporuávci~ 

lndepc:ndcn1cmcntcdc1lgumasrcfcrênci1!> 
menos rigCll'OSH, panicularmcn1e na canirttri1.ação 
de alguns procagonistas. o A. pro«de numa analise 
scn:na.porvczcscmpcnhada.cmqucépatcn1ca 
~impatia. não 1st:n1a de critica. com que acompa· 
nhou a gesta dos seus C'Jmaradas portugueses. ls10 
ressalta logo no prefácio. quando caractcrilll o 25 
de Abri l: "A m-oluçúa porlU.ffUtsafoi um somatório 
dt mal·tn1tnd1dos, dt tqufrocos t dt trros. Foi 
tambim 11111 somat6rio ~ tntwsiasmos. ~ tsptron· 
ra tdt sonitru. Fot wn SISmt'lt wno /1btrtO(Jt>." 

A verdade é que o A, ele mesmo, se deixa crwol· 
vcr emconlnldiçõesqueclcprópno1e« 

O A. apresenta muno pouca. ou nenhuma argu· 
mcntaçãoque sus1entcocrtdi10 QllC parece dara 
algumas dúv1da.i. como: "É·Jt lt1·odo o udm111r qut 
uma pant da PIDE folaborura JtrrtfUmtntt COlll o 
Morinw1110. - Ou: "POtk ptnsor·st qut t/t (Murct/o 
Catlano} llÔo podtria t11con1rar fortlkl ntll/J tft· 
gantt dt 1ranJmi11r o podtr ao gtntral Splno/IJ. 
dtpais dt uma comldru htm dtstmpt11hi.td11 tmre 
ambosa5 to 14 tltMorço.romoustmol'Ofllltci· 
mMIO dt Costa Gvmu. St for o caso, os rapi111ts 
foram Juplamtn/t bur/adrw pt/o \·t/ho'. ;nirial· 
mtnlt. impond11 a SSUJ /idtrDn(O. dtpois pelo pró­
prio rtg1nw qut qutr/Om dtrrubar t qut Jimplts· 
tntnlt dtlts u ltria stn·1JQ paro organi:ar a sua 
safdu dt ctna EJw h1pó1ut /Ião i absolutwnt'lllt 
1nocrtdiufrtl. - E ainda: "( _J podt tlft'urar-st outra 

ltoria. sttt11ndo a qu"l os "mericunus. ao mais alta 
11frt/, rtriam dodofo: 1·rrdt (ao15 dt Ahri/}", h1pó-
1esc que o A. conjuga com a "comédia" que arqui­
lCctou e aJrás transcn:~·cmos. Parcce·nos unagtna­
ção ucessivL 

Mas o A. é amplamcrue comprttns1vo das rnl.ÕC:s 
quejuslificanma1ntcrvcnç.ilodoscapi1ii.es.Às 
vezes com humor, como na revelação da conversa 
com aquela "dama" que llO Jantar lhe confidenciava: 
"Ah! curo :mihor. lldo rakula como tslt país tra 
btlo a111u dt 'tlts' fa:trtm a sua rt1•0/uçdo 
\ 'ii'íarnos tm grandts caros, rhtias dt Stniçais 
Não lhes pa,a1'0mos. ma.s tlts tram ftfüts. • E é 
Justo. quando, 10 contrário das catástrofes então 
anunciadasnoscupaú:.rcconhcccque:".4rtrolu. 
rãa dos cra1'0sllliost carartrri:m1ptlostxctssoJ 
qut atra/ram a a1trrt;áo do público. mas ptla s1m­
plts Jt1rt.uâo dt dois fuc/OJ s1.'(11ifiram·os: a q11eda 
de um rtRimt arrairo, a passagem d dtmiJl.rariu 
modtrna " 

Em resumo. mais um hm irucrcssamc, 1 somar­
sc 11 bibliogrnfi:i. que ~inala o XX ani\trsirio do 
2.S de Abnl. Que ahli.s o A. jus11 í1C1, a concluir: ~A 
úmra ambição dtslt ptqutrio hro 1 /t,,1brar que 
hó 1·i111t UflOS, no t.ftrtmo da Europa, um p11nlrado 
de mili1ares ouumiu a (/\'rnwra dt /Irar o seu fXJ"O 
do apoua (. .)Não prtttndt str mais do qut um 
rtgisro dt tsboços t rtj/t.xi>ts. um 6lb11m dt mtmJ.. 
rias. uma u1ilf11 ik pnmal"tra • 

ft:DRO Pt2ARATCOMRFJA 



O REFERENCIAL 
25 DE ABRIL : ANO XX 

COMEMORAÇÕES POPULARES EM LISBOA 

Mais uma vez. como vem sendo hábito há mais de dez anos. 

se realizou um desfile popular comemorativo do 25 de Abril. 

ao longo da avenida da Liberdade. Este ano. contrariamente 

aos anos anteriores. e devido às obras de alargamento do 

metropolirano , o desfile não pode terminar no Largo do 

Rossio. pe lo que o comício íinal 1cve de realizar-se nos 

Restauradores. Comício onde a única intervenção esteve a 

cargo do coronel Nuno Pinlo Soares. Que, folando cm nome da 

comissão promotora das comemorações populares. soube. 

muito naiuralmente dado ser um dos maii. puroi. e coerentes 

capitães de Abril. expressar de forma eloquente e apaixoname 

o seni ir e o pul!iar dos que há vin te anos arrancaram para u 

libertação dos portugueses. dentro do seu próprio país. 

Sentimento que foi profundamente partilhado pela enorme 

multidão que participou nesta manifestação popular e constitu­

iu uma demonstração inequívoca de que os portugueses conti­

nuam com Abril. Mais uma vez foi gratificante verificar o pro­

fundo enraizamento do 25 de Abril no povo ponuguês, vendo 

a alegria com que os participantes viveram essa jornada come­

morativa. ao longo de toda a baixa li sboeta, nomeadamente na 

rua do Ouro e no Terreiro do Paço. 

V.L. 

SESSÃO SOLENE DE ENCERRAMENTO 
21 DE OUTUBRO 94 

O programa das Comemorações do 25 de Abril neste ano de 1994, teve o relevo correspondente ao facto 

de se tratar do XX Aniversário. Foi um programa amplo, diversificado, estendido ao longo de vários 

meses, num período delimitado por duas datas - símbolo da A25A: 5 de Março, que em 1974 marcou ver­

dadeiramente o nascimemo do MFA e 21 de Outubro, que em 1982 assinalou a fundação da Associação. 

Nesta data, isto é, no próximo dia 21 de Outubro de 1994, como consta do Programa das 

Comemorações, terá lugar na Fundação Gulbenkian a sessão solene de Encerramento, na qual gosta­

riamos de ver o maior número possível dos nossos associados e amigos. 

Um ponto do programa foi sujeito a alteração: o Seminário sobre a Descolonização que estava previsto 

para 11 . 12, 13 e 14 de Outubro. O tema já sujeito a um excesso de debates que lhe acarretaram um ceno 

desgaste, obrigando a repensar a fonna de que se deverá revestir. Ass im, sem que o projecto do Seminário 

es1eja abandonado, teve, pelo menos e para já. de ser adiado. 



25 DE ABRIL: ANO XX 

O Coronel Diamantino Gertrudes da Silva, respondendo a uma soli­
citação de uma associação cívica de Viseu, produziu um depoimento 
sobre a sua participação e profundo envolvimento no 25 de Abril. O 
autor é exemplo concreto e significativo de que continuam a exisÍir 
capitães de Abril que, tudo tendo arriscado e nada tendo exigido, se 
mantêm fiéis e coerentes ao espírito libertador, democrático e respon­
sável, que nos norteou e fez envolver na maravilhosa aventura de há 
20 anos. 

V.L. 

ALGUMAS NOTAS A PROPÓSITO DO 
20.0 ANIVERSÁRIO DO 25 DE ABRIL 

1. RAZÕES PARA A ADESÃO À 
REVOLUÇÃO DE ABRIL 

Embora pareça um lugar comum, deve­
rá começar por se referir que o movimen­
to militar que nasceu na reunião de Évora 
de 9 de Setembro de 

sofrimenlo psicológico, moral e fisico 
com militares do Serviço Militur 
Obrigatório. nomeadamcme oficiais e sar­
gentos milicianru; vindos dos movimentos 
cstud:intis, confrontada com que hum:ina­
mente estava em jogo - a nossa vida e a 

dos homens que nos 
1973, que estalou de 
forma inesperada e 
ainda obscura no 16 
de Março de 1974 e 
que culminou com 
as operações milita­
res do ''25 de Abril". 
não era. i'l partida. 
uma revolução. por 
não conter os pres­
supostos necessários 
para o carac1erizar 
como1nl. 

Faltava consciência e apren­
dizagem plítica, lacuna reme­
diada de rorma imediatista e 
apressada, o que explica acções 
exlremamenle belas e empol­
gantes de que nos orgulhamos. 
entremeadas com algumas 
outras menos consequentes 
com os objectiuJS definidos no 
Programa do MFA. 

estavam confiados -
foi minando o tão 
cmranhado espíri10 
de missão e a confi­
ança na legitimidade 
do poder in.sti1ufdo. 

Exemplificativo 
desta "corrosão" era 
o facto de no decur­
so da minha comis­
são na Guiné ter 
começado a ser lei­
tor assíduo da Seara 

Foi a adesão e o contributo das popula­
ções, nomeadameme nos maiores centros 
urbanos. que fez o golpe militar de derru­
bamenlo do regime desembocar. irremedi­
avelmente. na "Re\•oluçilo dos CravosH. 

Razões para a adesão a este movimemo, 
elas começaram por ser. também pard nós. 
de ordem fundamen1almente profissional. 

É preciso ver que com excepção de 
alguns mili tares pol iticamente infonnados 
e conscientes. a maioria dos "capitães" 
assumia o seu papel numa inslituição que 
era um dos suportes do regime. es1avam 
imbuídos de um profundo e interiorizado 
espírito de missão. que no nosso caso pas­
~va pela defesa da integridade nacional. 
nomeadameme na sua vertente terrimrial, 
cemrnda, na altura. no esforço da Guerra 
Colonial. 

Também poderá 1cr-se como lugar 
comum. mas com recorte efec1ivamente 
real. o afinnar-se que a falta de pcrspecri­
vas de solução do problema colonia l. a 
convivência em ambiente de profundo 

Nova e ter tido acesso. através de um 
Alferes Miliciano, a alguns livros da obra 
de Amílcar Cabral que eu traduzia. em 
sebenlas. do francês para português. de 
uma edição belga. se não es1ou em erro. 

De qualquer modo e ressalvando mais 
uma vez algumas poucas excepçõei>. nós. 
os "Capi1ães de Abril". não éramos pro­
priamen1e antifascistas. porque não tínha­
mos. sequer e na maioria dos casos. a 
noção da natureza foscis ta do regime. 

Após o 1riunfo da sublevação mili1nr e 
com a explosão revolucionária. as nossas 
razões passaram a concretizar-se numa 
entrega generosa. numa sôfrega vontade 
de ajudar nas transfonnações. ambição a 
que faltava consciência e aprendizagem 
plítica, lacuna remediada de fonna imcdi­
atis1a e apressada, o que expl ica acções 
extremameme belas e empolgantes de que 
no:; orgulhamos. entremeadas com algu­
mas outras menos consequentes com os 
objectivos definidos no Programa do 
MFA. 

2. COMO FOI O ENVOLVIMENTO 
PESSOAL NOS ACONTECIMENTOS 
MILITARES 

O envolvimento efcctivo iniciou-se com 
a participação na reunião de Évora, con­
juntamente com os restantes três capitães 
do quadro pennanen1e à data cm serviço 
no então RI 14, designadamente os capi­
tães. Costeira. Amaral e Ramalho. 

E dar nunca mais parou, passando pelas 
reuniões subsequentes e depois preparató­
rias das operações miliuires, empenha­
mentos para que nos designávamos por 
escala. 

Ejá que estamos a falar de envolvimen­
tos.julga-se boa oportunidade para reíerir 
o facto praticamente desconhecido ou 
esq uecido do completo envolvimento do 
RI 14 nos acontecimentos do 16de Março 
em que os já nomeados capitães assumi­
ram o pleno controlo da unidade e a colo­
caram em pron1idiio para cumprir as mis­
SÕC'> que na emergência lhe foram confia­
das (ainda não se sabe bem por ordem de 
quem) - garantia de passagem e apoio das 
forças do CIOE que se dirigiriam para 
Lisboa. Das ra1ões porque no fim do 
desaire não fomos 1odos presos, uma 
sagrada amizade e o recato ético aconse­
lham a calar. 
M~. passando adiante, já na.s proximi­

dades do 25 de Abril, fui convocado para 
uma reunião no RE 1 (Pon tinha). na qual 
com o Otelo se tnuou dos últimos ajusta­
men1os par.tas operações militares. 

Do empenhamento nas operações do 
prórprio "25 de Abri l" se dá conta no rela­
tório reproduzido no Doe. H do livro 
"ORIGENS E EVOLUÇÃO DO MOVIMENTO 
DE CAPITÃES", de Diniz. de Almeida e de 
que se junta cópia. (•) 

3. CONSONÂNCIA COM 
O MFA EM VISEU 

A leitura do re la1ório a que se alude no 
número anterior aíigura-se suficiente para 
a percepção da ausência dessa consonân­
cia ao nível de todos os militareS'do qua­
dro pennancnte. pelo que todos os actos 
militares desenvolvidos no ou a panir do 
RI 14 se enquadraram no coniexto de típi­
ca sublevação militar. 

(• ) Es1e relalÓOO roi publicado nn ·o Ref~1:tl" . 

n.0 27. AbrfJun 92. S«çlo "Do<:umentos doNouo 
Tempo",plig.7e8. 
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4. MORAL DOS SOLDADOS como Posto de Comando. onde. além de 
mim. seguia um operador de transmissões 

É sintommicameme revelodor da madu· e os dois emissorcs/rcceplores para as 
reza estrutural e conjuntural das condiçõ- ligações militares da operação. 
es de derrubamento Cumprida a sua 

do regime a forma Revelador da madureza missão, este velho 
como os militares 
subalternos. de todas 
as categorias (Ofi­
ciais. sargenloS e 
Praças). acataram as 
ordens que lhes 
foram dadas. inespe­
radamente, pelos 
capitães. muitos rea­
gindo com manifes­
ta!> expressões de 
emusiasmo e a fonna 

estrutural e conjuntural das 
condições de derrubamento 
do regime a forma como os 
militares subalternos, de 
todas as categorias (Oficiais, 
sargentos e Praças), acata­
ram as ordens que lhes foram 
dadas, inesperadamente, 
pelos capitães, muitos reagin· 
do com mamifestas expressões 

companheiro passou. 
por troca. para outro 
proprietário. 
Malfadamente para 
es1e. em 1978, falha­
ram-lhe, de todo. as 
defesas. vindo a 
encontrá-lo incendia­
do na recta de 
Cavemães. 

Melhor sorte 1em 
tido. apesar de rudo, 
o seu primeiro dono 
e. vamos lá. também 

generosa como se de entusiasmo e a forma 

~:~~=~a~~:~s c;:~e~ generosa como se confiaram 
isto em inequívoca aos chefes sublevados 
demonstração de 

apesar de tudo. a 
revolução que ele 
ajudou a fazer. 

~r;;:.:e::~r::I :~:~~p~i:af::é~~~0
1:~~~ 7. S~1'0 APÓS A CONSTATAÇÃO 

con1;noaram, ''" füdplinados e q"e se DA VITÓRIAOOMOVL\lmr<l 
Hindisciplina" havia. e la verificava-se na 
esfera das hierarquias superiores que, por 
tal facto perderam a confiança (pedra 
angular da disciplina) dos seus subordina­
dos. 

S. DESCRIÇÃO 00 TRAJECTO 
VISEU-FIG. FOZ-PENICHE-LISUOA 

O desenvolvimemo deste trajecto. inte­
gr-.tme da missão confiada ao "AGRUPA· 
MENTO NOVEMBER~. no qual o RI 14 
se inse ria. encontra-se suficientemente 
dcscri10 no já aludido relatório em anexo. 

6. UM EPISÓDIO PITORESCO 

Como ainda deve ser da lembrança de 
alguns vi'leen\es. por causas na altura 
completamente apuradas. nos inícios de 
74. um incêndio de grandes proporções 
destruiu, nos parques. a quase totalidade 
das viaturas do RI 14. 

Foi com as poucas via1uras sobrantes 
que 1cve que se contar para o tran..,porte 
da Companh ia de Caçadores comandada 
pelo Cap. Costeira, neste caso. 4 viaturas 
~ada_.. e uma ambulância. que <>erviu de 
via1ura de rcabaJ>tecimentos. 

Assim. tive que u1ilizar o meu carro 
particular, um já estafado Ford Escort. 

Pessoas suficien1emente conscientes 
que éramos. com vários anos de experiên­
cia militar que inclua duas comissões em 
teauos de operações da guerra colonial. 
tínhamos a perfeiia noção de que os peri· 
gos a que expúnhamos o pes..,oal sob as 
nossas ordens era o decorrente do envol­
vimento em previsíveis acções de comba­
le. mas que se esgotaria aí. caso o movi­
men10 militar fracassasse. 

Para nós a si tuação apresentava-se de 
forma bem mais dramática. Além dos 
perigos de acções de combate. todo o 
nosso futuro era ah irremediave lmente 
comprometido. Assim. poderá com faci li­
dade imagi nar-se a atmosfera de pesado 
dramatismo com que nos despedimos das 
nossas mulheres e filhos antes de no 
momen10 combinado nos diriginnos para 
o Quartel. onde 1udo ia começar. A sensa­
ção do momento era percorrida pela ideia 
de que poderfamos não voltar. 

Neste quadro é humanamente compre­
ensível que a primeira sensação após o tri· 
unfo do movimen10 se tmduziu num apa­
ziguador sentimento de alívio. 

Logo depois. com a explosão dos acon­
tecimentos que empurr.1ram o Movimento 
para a imparável revolução. pe lo nosso 
espírito perpassaram sen1imentos. por 
vezes contraditórios, de confiança e incer-

teza, lucidez e perplexidade, entusiasmo e 
algumas angústias. mas, como contrapeso 
equilibrador. de completa disponibilidade 
e profunda generosidade. 

8. SE VALEU A PENA TER 
PARTICIPADO NO "25 OE ABRIL" 

Apesar de todas as vicissirudes. muitos 
desencontros e algumas derivações. sinto­
me profundamente orgulhoso de ler pani­
cipado no 25 de Abril. tanlo como se r 
socia l como cm tennos individuais. 

Se é certo que tudo poderia e deveria 
es1ar. neste momento. muito melhor, face 
às condições maieriais, humanas e cullu­
rnis em que fui criado, o saldo qualitativo 
é de 1al monta que se poderá 1raduzir na 
ideia de que o povo português. a panir do 
25 de Abril. saltou de plena Idade Média 
para o Sécu lo Vinte. pese. embora. o quão 
disiantes nos encontramos afastados de 
alguns dos objectivos proclamados no 
"PROGRAMA DO MFA". 

Em lermos pessoais, sen1ir que, de 
algum modo. transfonnações tão radicais 
e algumas ~irrecuperáveis~. se ficaram a 
dever ao meu. mesmo que modesto con­
tribu10. é motivo de irrecusável orgu lho e 
património suficientemente justificador de 
toda uma vida. Hou ve gerações de 
homens. nomeadamente ponugueses. que 
não foram capazes ou não tiveram oportu· 
nidade de viver uma experiência como 
esta, mui to empolgante e vivencialmente 
l.ão grmificante. 

9. DESENCANTAMENTO? 

Sou um homem insatisfeito; penso que 
a Revolução tropeçou em maquiavélicos 
obstáculos e foi alvo de variadas traições: 
m3S não sou um homem desencan tado. 
porque alguns benefícios da revolução 
espelham-se em aspectos fundamentais da 
vida dos ponugueses. 

Mas enquanto ao amanhecer passar no 
manim Moniz ou nas arcadas do Terreiro 
do Paço e vir aqueles meus compatriotas 
feitos dejectos sociais. a revolta continua­
rá a crescer no meu peito, pois não haverá 
Hcrises~ europeias ou mundiais que justifi­
quem desigualdades tão lancinantes. Nilo 
foi. com ceneza. para isto que se fez o 25 
de Abril. Movimento decisivo na história 
contemporânea portuguesa e com irrecu­
peráveis iníluências, porventura para o 
bem e para o mal. à escala mundial. 

(Continuo no p6&- M&1111u~J 



10. UMA MENSAGEM NO 20.º 
ANIVERSÁRIO DA "REVOLUÇÃO 
DOS C RAVOS" 

"Era uma vez um país" 
À sua volta mandaram edificar um alto 

muro. O Povo trabalhou com afinco e 
entusiasmo na sua construção, convencido 
de estar a proteger-se, a si e aos seus 
filhos, de devastadoras invesridas de ini­
migos externos. invejosos de um lugar 
onde as pessoas viv iam em santificada 
harmonia, po rque teme n1es a DEUS. 
devotadas à PÁ TR 1 A e congregadas na 
FAM ÍLIA, confonadas com o pennanenre 
sossego da vigilância protectora da sua 
centenária Padroeira, 

Mas, com o tempo as pessoas começa­
ram a revelar uma grande inquietação. ao 
aperceberem-se que em vez da sua protec­
ção tinham levantado e reforçado as gra­
des da sua própria prisão. 

No entanto, apesar de sólido e muito 
alto, o muro não conseguia impedir 
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deixar que o povo 
traçasse e seguisse 
o seu devir. 

A coberto da 
noite, aquele grupo 
aproximou-se dos 
muros. neutralizou 
os guardas e escan­
carou, então. "as 
portas que Abril 
abriu". 

Atrás deles 

Enqu anto ao amanhecer passar no Martim 
Moniz ou nas arcadas do Terreiro do Paço e vir 
aqueles meus compatriotas feitos dejectos sociais, 
a revolta continuará a crescer no meu peito, pois 
não haverá "crises" europeias ou mundiais que 
justifiquem desigualdades tão lancinantes. Não 
foi, com certeza, para isto que se fez o 25 de 
Abril, Movimento decisivo na história contempo-

irrompeu o povo, rânea portuguesa e com irrecuperáveis influênci­

~~:~;au::~ deu~: as, porventura para o bem e para o mal, à escala 
explosão derrubou. mundial. 

Na enxurrada em 
que tudo foi, logo as águas se começaram Todos incubaram e se desenvolveram em 
a separar. Uns recolheram à margem com caldos sociais marcados por profundas 
o intuito de reparar 0 dique e fazer voltar crises e momentos de extrema desorienta­
as águas ao lugar onde sempre estiveram. ção. Foram os povos que, em desespero 
Outros. na margem ficaram, para se orien- de ca usa, os acalentaram e ajudaram a 
tar, esperando que no refluxo as águas por crescer. só tarde de mais se apercebendo 

de que criaram monslros. 
O fasc ismo, como fonna extrema 

Todas as ditaduras assentam na aliena- de exploração, pode voltar a qualquer 
que aos seus ouvidos chegassem as 
"trovas do vemo que passa". vindas 
de terras onde não havia grades nem 
muros, não fallava o pão e em que os 
horizontes tinham a dimensão do uni­
verso. 

ção dos povos em que vingam, e a aliena· 
ção só se combate com uma forte consci­
ência individual, social e polilica. 

momento. mesmo que vestindo outras 
roupagens. 

Não estaremos, mesmo. já coabi­
tando com ele? 

Todas as ditaduras assentam na ali­
enação dos povos em que vingam, e a 
alienação só se combate com uma 
forte consciência individual, social e 
política. 

Nós, homens do MFA, misturados com Demro do muro, a vida tomava-se 
cada vez mais insustemável e as pes­
soas acotovelavam-se, pisavam-se, 
feriam-se e traíam-se em vital procu­
ra da sobrevivência. 

o povo de que fazemos parte integrante, 
manteremos activo o posto de vigia na 
colina do REFERENCIAL. 

Nós, homens do MFA, misturados 
com o povo de que fazemos parte 

De vez enquando. grupos de pesso-
as juntavam-se e investiam contTa o 
muro; a repressão e a reparação das bre­
chas já não conseguiam sanar a sua irre­
mediável fragilidade. 

A compressão era ranta, que os senho­
res do poder se viram obrigados a abrir 
pequenas ponas por onde muitos saíam á 
procura do pão que dentro minguava: 
ou tros conseguiam saltar o muro sob a 
vigilância propositadamente descuidada 
dos seus guardas. 

Um dia, os senhores que tudo manda­
vam tiveram que env iar os seus soldados 
para longínquas quimas que mantinham 
em seu domínio e exploração. 

Uns e ou1ros, ao regressar, con1avam 
histórias de ou1ros mundos, onde abunda­
va o pão e o sol bri lhava em céu azul ou 
onde se sofria, morria e matava sem qual­
quer sentido. 

E no interior do muro as pessoas com­
primiam-se contra as portas. 

Um grupo de guardas do próprio poder, 
treinado e experimentado nas técn icas da 
guerrilha e comra-guerrilha convenceu-se 
de que seria possível apear os tiranos e 

ali voltassem. Os restantes segui ram ou 
deixamm-se levar pela corrente. 

No meio do turbi lhão assomava o MFA, 
procurando guiar a torrente pela carta do 
seu PROORAMA. 

Mas, chegadas ao vale. as águas foram­
se separando em variadas e desvairadas 
direcções. 

O que sobreviveu do MFA conseguiu, a 

integranre. manteremos activo o posto de 
vigia na colina do REFERENCIAL. 

Viseu,20 deMarçu,de l994 

UmCapilào deAbril 

Diamantino Gertrudes da Silva 

Coronel 

custo, reagrupar-se, nadar até à margem e ----------- ­
insralar-se numa coli na, onde se mantém 
como REFERENC IAL, apontam para um 
futuro que não cumpriu e que não se cum­
priu. 

De vez em quando, e pensa-se corres· 
ponder este a um desses movimentos, as 
pessoas dirigentes e !imoneiros, percorri­
dos ramos e ínvios caminhos, voham a 
olhar para aquela colina. 

Moral desta pequena história. Os povos, 
e particulanneme o povo ponuguês, terão 
que reflec tir no fac to de que Hitler, 
Mussolini, Estaline, Franco ou Sa lazar 
não surgiram inesperadamente das entra­
nhas da Terra nem dos espaços siderais. 

OPTICA CENTRAL 

IJ DE LINDA·A·VELHA 

FORNECEDOR DE TODOS 

OS ORGANISMOS OFICIAIS 

Av. Tomás Ribeiro, 62 • B - Tel.: 419 23 22 

2795 UNDA·A·VELHA 
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28 DE SETEMBRO 

Solicitou-me o director da revista HISTÓRIA, que agora inicia a 2.a 
Série, um depoimento sobre o 28 de Setembro, com duas vertentes: a 
minha visão sobre os acontecimentos de há 20 anos e a minha parti­
cipação pessoal nos mesmos. Pareceu-me interessante a publicação 
desse depoimento em "0 Referen cial". Ele aqui fica: 

Para compreender o 28 de Setembro de 
1974 é necessário recuar à conspiração 
que levou ao 25 de Abril, à naiureza do 
MFA, nomeadamenie as várias sensibili­
dades que o compunham, e. principahnen­
te, ao papel que a ala spinolista desempe­
nhou nesses conturbados e inesquecíveis 
tempos. 

Recordemos a reunião do Movimento 
dos Capitães de 5 de Março em Cascais. 
Fundamental, porque aí se tomaram deci­
sões extraordinariamente imponantes para 
o fUluro do Movimento e. em consequên­
cia, de Portugal. Nessa reunião foi decidi­
do, em primeiro lugar, acabar com o regi­
me fascista através de um golpe militar. 
Em segundo lugar. foi decidida a elabora­
ção de um programa político, que desen­
volveria o fundamental do documento aí 
aprovado "o Movim en to, as Forças 
Armadas e a Nação", e serviria de supone 
à acção militar a desenvolver. Igualmente 
decidida a escolha de dois generais, com 
quem se contactaria e convidaria para 
assumirem a direcção do país. Por fim, foi 
tomada uma decisão que se viria a mos­
trar de enorme imponância para o futuro: 
reafirmou-se a confiança na Comissão 
Coordenadora do Movimento e na sua 
Direcção. a quem foram comet idas as 
missões de aprovar o programa político, 
preparar e executar o golpe militar de der­
rube do regime e assumir o poder, contac-
1ando antes os generais escolhidos (Costa 
Gomes e Spínola) e com eles negociando 
a sua adesão. 

As decisões que aí se tomaram não 
foram, no entanto, fáceis e pacíficas. O 
grupo spinolista - que panicipou na sua 
quase totalidade nessa reunião, já reforça· 
do pelos oficiais oriundos de milicianos e 
cujas rein vindicações tinham estado na 
origem do nascimento do Movimento dos 
Capitães - tentou impôr as suas ideias, que 
denot.avam claramente um projecto de 
poder pessoal. Com efeito, aí defenderam 
a não necessidade de um programa políti­
co. pois. diziam eles "'1emos um chefe, 
vamos atrás dele e ... pronto". Posição que 
foi derrotada em toda a linha, pois nem 
Spínola foi escolhido em primeiro lugar 
nem. muito menos. lhe foi concedido 
qualquer cheque em branco ... 

Fortemente abalados por uma derrota Spínola nunca abandonará o seu projec-
quase total (apenas minornda pela escolha to de poder pessoal, como alternativa ao 
de Spíno la para projecto de liberdade 
emparceirar com e democracia, conli-
Costa Gomes), os Naquilo que em Junho fica- do no Programa do 

::::~:l~ta; :~~i~:ar~ ria conhecido como "golpe MFA e que, na deci­

fazer várias tentati- Palma Carlos". Golpe palaci- !~;i:;e:e~il:~:~ã~a~~ 
vas para recuperar ano que teve em Sá Carneiro uma Assembleia 
desse desaire. Desde o seu principal mentor e con- Constituinte no prazo 
logo em 16 de sistia "apenas" nisto: porque de um ano, consubs-

~:~~~ ~~~~~~it~~º~ os portugueses não estavam ~a~~~i:;:,: ~ª:~~~ i~: 
enorme descontenta- preparados para a Democra- desfraldada, de todo 
mento e a não menor eia (onde é que eu já ouvira 0 MFA. 
perturbação que se isto?! .•. ), adiavam-se as elei· Depois de algumas 

;~%ª an;r~~;i~:e~:~~ ções gerais por três anrn4 ras- ~e::a~v:c:~::~as~r~~ 
capitães e a exonera- gava-se 0 Programa do MFA, cesso gerado à volta 
ção de Costa Gomes dissolvia-se a JSN e O MFA, do "documento 
e de Spínola. depois referendava-se (sic, na pro- Engrácia Antunes". 
da inaceitável e ver- posta apresentada no onde conseguiram 

~~n~o~a ~~riig~d; ~~ Conselho de Estado) a legiti- envolver o Hugo dos 

Tentando, "em cima midade revolucionária do ~~~ '~;in~liis~~sn~~: 
do joelho", accionar Presidente da República. alra~ bem ao de cima 
o golpe militar, atra- vés de eleições em Outubro naquilo que em Junho 

ficaria conhecido 
como "golpe Palma 
Carlos". Golpe palaci­

vés da recuperação desse mesmo ano. 
de um plano que fora 
abandonado porque 
considerado pouco capaz, procuraram 
levar o Movimento a agir sem a existência 
de um programa político. Falharam e, pela 
primeira vez. demonstraram uma total 
incapacidade que, felizmente. se viria a 
repetir no 28 de Se1embro de 1974 e no 1 1 
de Março de l975 (o que só realça o gran­
de mérito da acção realizada em 25 de 
Abril, bem como dos seus princip<1is res­
ponsáveis. de que é justo salienlar o 
Otelo ... ). Falharam, mas não desistiram. 
E, logo no próprio dia 25 de Abril. no 
Posto de Comando da Pontinha, Spínola 
tenta "rasgar" o Programa do MFA. Não o 
conseguindo, porque colocado perante a 
hipótese do seu afastamento, aproveita. no 
entanto, a atitude de Costa Gomes e apa­
rece em vez deste, contrariamente ao que 
o Movimento havia decidido, no primeiro 
lugar da Junta de Salvação Nacional, 
como seu Presidente, conseguindo ainda 
"i mpôr" algumas alterações a esse 
Programa. 

ano que teve em Sá Carneiro o seu princi-
pal mentor e consistia "apenas" nisto: por­
que os ponugueses não estavam prepara­
dos para a Democracia (onde é que eu já 
ouvira isto?!. .. ), adiavam-se as eleições 
gerais por três anos , rasgava-se o 
Programa do MFA, dissolvia-se a JSN e o 
MFA , referendava-se (sic, na proposta 
apresentada no Conselho de Estado) a legi­
timidade revolucionária do Presidente da 
República, através de eleições em Outubro 
desse mesmo ano. Eleições que serviriam 
também para referendar uma Constituição 
a apresentar pelos candidatos .. 

Derrotado mais uma vez, Spínola não 
desiste e, depois de várias ameaças e peri­
pécias. faz apelo à "maioria silenciosa", 
procurando aí obter a força que lhe faltava 
para impôr o seu projecto pessoal. A reac­
ção do MFA. apoiado pelas várias forças 
democráticas e pela população em geral. 
trava a "Reacção", verga Spínola e leva-o 



a um acto desesperado e dr.umhico: lança 
ao país um discurso c:unstrófico e apoca­
líptico e, contrariamente ao que seria 
natural num autêntico general, num autên­
tico comandante, demite-se e abandona o 
barco. Indo conspirar para preparar nova 
tentativa de derrube 

25 DE ABRIL: ANO XX 

Carlos" foi comigo a falar que, interrom­
pendo-me. Spínola 1erminou a reunião. 
numa tentativa de manipulação da assem­
bleia que quase resul1ava. O que me levou 
a liderar um rápido esclarecimemo jumo 
do mesmo. logo no dia ~guinte. que pro-

vocaria o total fracas-

O REFERENCIAL 

do regime democráti­
co que se estava 
cons1ruindo. Acção 
ten tada em 1 1 de 
Março de l 975 ;uc, 
ma is uma vez feita 
em cima do joe lho. 
resu lta em novo fra­

Considero o 28 de Setembro 
so desse seu pmjecto 
pessoal. 

Ainda me parece ver a sua cara, quando 
depoi~ da sua afinnação de que "se qui ­
sesse. impunha a força. pois tenho a 
Cavalaria toda comigo!" lhe respondi 
..-"que Cavalaria? Mais uma vez o senhor 
está mal informado por quem o rodeia! 
Devo dizer-lhe que a Escola Prática de 
Cavalaria es1ava e está pronta a intervir às 
minhas ordens. pois contactei o Salgueiro 
Maia para esse efeito. E quanto aos carros 
de combate de Cavalaria 7. que o Monge 
mandara avançar para proteger a 
Presidência da República dos obuses do 
RALIS que. segundo um boato que cor­
reu, o Dinis de Almeida fizera avançar 
para Belém. quero esclarecer ter recebido 
no COPCON. meia hora depois disso, o 
alferes comandan te de pelo1ão, que me 
disse "meu capitão, estou às suas ordens. 
Quando mandar, dou uma rotação de 180º 
às peças e aponta.as para o palácio ..... ». 

como uma dala em que se veri­
ficou um sallo brusco e uma 
radicalização do processo de 
democratização do país 

Propriamente no 
28 de Setembro. 
envolvi-me profun­
damente e tenho a 
firme convicção, 
mesmo descontando 

casso e empurra Spínola para uma fuga 
para o estrangeiro. ainda mais vergonhosa 
que o seu discurso de 30 de Setembro de 
1974. Perdida definitivamente a hipótese 
de impôr o seu velho e sempre presente 
projecto de poder pessoal. nem assim 
Spínola desistiu, fomentando uma acção 
de terrorismo /bombismo que viria a pro­
vocar algumas vítimas. Disso não cabe. 
no emamo aqui falar. nesta pequena abor­
dagem ao 28 de Setembro de 1974. 

Passados estes anos, não direi que 
Spínola e a generalidade dos seus homens 
não sejam "democratas". Até porque ex.is­
tem várias concepçõcs de democracia. Ou 
precisamen te por isso ... Simplesmente, 
não tenho qualquer dúvida (coisa que. ao 
contrário de outro, eu tenho muitas "ezes) 
de que, se as suns teses tivessem vingado, 
não teríamos hoje uma dcmocmcia políti­
ca consolidada ... 

Quanto à minha acção pessoal. niio cabe 
neste pequeno anigo uma referência de 
ponnenor. Isto. porque tendo es1ado pro­
íundamenle envolvido em lodo o proces­
so, seria necessário muilo mais espaço 
que o disponível para contar 1udo ... 

Recordarei apenas que eu era um dos 
1rês elcmcmos da Direcção do Movi+ 
menta dos Capi1ães (jun1amen1e com o 
Vitor Alves e o Otelo). responsável pela 
sua ligação e pela área operacional; que 
liderei a luta contra os spinolistas na reu­
nião de 5 de Março em Cascais: que fui 
um dos três capitães presos cm 9 de 
Março. numa rocambolesca ir.msferência 
para Ponta Delgada. onde me encontrava 
em 25 de Abril. Depois dessa data liberta­
dora. inlegrei a Comissão Coor-denadora 
do Programa do MFA e o Conselho de 
Es1ado. funções que de-sempcnhava em 
28 de Setembro e onde continuei, vindo a 
ser o único elemento que pertenceu a 
todos os órgiios çje direcção do MFA, 
desde o início da con.spiração ao fim do 
período de transição; na reunião onde 
Spínola tentou impôr a "solução Palma 

alguma imodéstia, que desempenhei um 
papel fundamen1al na derrota imposta a 
Spínola. Recordo que. em 27 de 
Setembro. tomei a decisão de não deixar 
repetir a transmissão, na Antena Um. de 
um apelo de Galvão de Melo à panicipa­
ção popular na manifestação da .. maioria 
silenciosa''. Nesse mesmo dia. utilizando 
a ligação do tempo da conspiração, con­
tactei telefonicamente os elementos do 
MFA na generalidade das unidades mili­
tares e "coloquei sobre rodas o 25 de 
Abril ... garantindo a "repe1ição" da acção 
mili1ar se 1al se !ornasse necessária. 
Acção que se mostraria fundamental 
quando. durante o fim do dia 27 e a noi1e 
de 270.8. o Otelo se deixou "aprisionar" 
cm Belém e me vi obrigado a enviar a 
Spínola, telefonicamente e atrnvés do pró­
prio Olelo. um ult imato, eJL:igindo a sua 
saída e comparência imediata no COP­
CON. no prazo de meia hora. Ultimato 
que resuhou. pois o Ote lo rapidamente 
apareceu, ainda que "escolrado" por três 
oficiais da confiança de Spínola. entre os 
quais Firmino Miguel. cn!ão Ministro da 
Defesa Nacional. Só de pc:n...ar na cena da 
chegada deles ao COPCON. pelas 4 ou 5 
da manhã, e da reacção dos mesmos. 
quando puxei Orelo parn uma i.ala e os 

Recordo ainda que . após a reunião 
inconclusiva de 29. manifestei a minha 
convicção de que Spínola. desta vez e 
após cinco anteriores falsas ameaças. se 
iria mesmo demitir. E. apesar das fones 
dú\·idas de alguns elemenms da Comissão 
Coordenadora. forcei a que nos preparás­
semos pam. essa situação. Nomeadameme. 
escolhendo o seu substituto e prevendo 
que acções se deveriam seguir. 

Termino. manifestando a opinião de 
que considero o 28 de Setembro como 
uma data em que se verificou um salto 
brusco e uma rad icalização do processo 
de democratização do país (infcli7.mcntc. 
não seria o último). Acontecimentos 
importantes e que bas1ante iníluência 
teriam no fu1uro. Tudo poderia ter sido 
mais pacífico. tudo teria sido cenamente 
melhor. se não 1ivesscm existido rantas 
ambições pessoais de quem fora escolhido 
paru primeiro Presiden1e do Ponug:al de 
Abril. Por isso. costumo dizer que. antes 
de acusar e atacar os que cometeram abu­

sos à esquerda. há impedi de entrar. 
dizendo-lhes que iri­
amos explorar o 
sucesso da vitória. 
ainda me dá vontade 
de rir ... O dispositivo 
que montei es1eve 
igualmen1e na base 
da oposição feita a 
Spínola, durame as 
reuniões do dia 29, 

Antes de acusar e atacar os ~~=~~~P~:;.:~1~'. 1 ::~~ 
que cometeram abusos à 10u impedir a demo­
esquerda, h.6 que responsabili- cratização livre, con­
zar quem, à direita, lentou lida no Programa do 

impedir a democralizaçáo :Fg~j;~~~:~::11;!~~ 
livre, contida no Programa do dando origem aos 

MFA consequentes e inevi-

primeiro da JSN com a Comissão Coorde­
nadora e depois do Conselho de E~1ado. 
onde conseguimos evi1ar que o Presi ­
dente da República declarasse o "estado 
de sítio" e assumisse o poder absoluto. 

táveis contra-golpes. 
E faço estas afirmações com a Jegitimida+ 
de de quem se empenhou fonemen1e na 
luta contra os diversos abusos e exageros. 

Va.rco Loure11~·0 
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OS 80 ANOS DO MARECHAL COSTA GOMES 

Oitenta anos de vida de um homem, são sempre motil'O de exallaçio e de festa, nomeadamente quando o aniversa­
riante R chama Francisco da Costa Gomes. 

Um grupo de ami1os não podia deixar de lembrar uma tal efeméride, 
para a qual se obteve J' tardiamente a concordância do martthal Costa 
Gomes. o que Impediu. que muitas ~'iO&S, que se nos dirigiram posterior· 
meole, dvetSem sido Jnrormaclas e conlactadas. 

A Associação 25 de Abril, atrHés do seu Presidenle, assumiu de Imedia· 
to o apoio à lnidaliva, dlsponlbilizando alguns meios neces~rios à sua 
concretb.açio.. o que pennldu a reunião dt' algunta!l centenas de ~ 
nas quais !it incluiam representações de sindicatos, colectlvidades. assotia­
ções e elementos do Corpo Dipk>m*tico, lrmanadO!oi na ambade, reconheci­
mento e solklariedade com o Ex-Pmidenle da Repliblica. 

Durante o almoço chtpram dezenas de mensagens de felicitaçôes, das 
mais diversas entidades e orpn~. nomeadamente da Assodaçim dos 
Deficientes das Forças Armadas, do Conselho Mundial da Paz. do 
Presidenle da organização de Libertaçáo da Palestina. Yasser Arafat e do 
Presidente da República. Dr. Múio Soures. 

No final usaram da palavra o Presidente da A~sociaçáo 25 de Abril, 
Tenente Coronel \lasco Lourenço e a Dra. Manuela Cruzeiro, do centro 
Oocumenta-;ão 25 de Abril, cujas tntenenções w dt!ii acam neste Boletim, 
as quais si1uaram o anivenariante no seu lempo histórico e pohtico-militar. 

Finalmente. o Mattc:hal Costa Gomes, salientando que há muilo nâo sen­
tia a prorunda alegria que estava a viver, referiu-se â ~ua vida militar bali­
t.ada pela preocupaçio de servir a Pátria, N umindo as re.iponsabilidades 
dttorrentts das fun~ que foi chamado a desempenhar, confessando-se 
também um homem de Paz na caracterização das acthidades que lem ultimamente 'indo a desen , oh-er a tra'es de 
algumas organizações não-go,·ernamenla ls. 

\I AJITI\~ LOPES 

INT ERVENÇÃO DE MARIA MANU ELA CRUZEIRO 
CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO 25 DE ABRIL DA 

UN IVERSIDADE DE COIMBRA 

SOBRE A CONSTRUÇÃO DE OBRAS 
DURADOURAS 

Quan10 tempo 
Dun1m as obras? Tan10 
Quanto o preciso para ficarem prontas. 
Pois enquanto dão que fazer 
Não ruem. 

Convidando ao esforço 
Compensando a participação 
A sua essência é duradour.i enquanto 
Convidam e compensam. 

Asüteis 
Pedem homens 
Asaní.s1icas 
Têm lugar parn a arte 
As sábias 
Pedem .sabedoria 
As destinadas à perfeição 
Mostram lacunas 
As que duram muilO 
farão sempre prn cair 
As planeadas verdadeiramente em grande 
Estão por acabar. 
Incompletas ainda 
Como o muro à espera da hera 
(Esse es1eve um dia inacabado 
Há muito tempo. antes de vir a hera!) 

Insustentável ainda 
Como a máquma que se usa 
Embora já não chegue 
Mas promete outra melhor. 
Assim lerá de conMruir-se 
A obra para durar como 
A máquina cheia de defei1os. 

Fala-nos de obras. o belo poema de 
Bertold Brechl. Mas falar de obras. obriga­
nos necessariamenie a falar dos homens que 
as conslf6em, num labor continuado e per­
sistente. portm nunca acabado. 

E penso ser este poema extremamente 
suges1ivo para evocar um homem e uma 
obra. cm que a serena e legítima satisfação 
pelo "já feito", niio se sobrepõe nunca à 
inquietação do ~ainda por fazer". 

Na verdade. pareceria que o 1om celebra­
tório e festivo, seria o que melhor se ade­
quaria às circuns1âncias presemes: o festejar 
de uma vida longa de oitema anos. repartida 
por tamos 1empos e lugares, fe11a da~ mais 
ricas e variadas e:o.:periências e de outros tan· 
tos riscos e desafios. Mas, se as circunstân­
cias o aconselhavam. não o aconselharia, 
porém, a personalidade do marechal Costa 

Gomes. cuja exigência e insatisfação penna­
ncntes. aliadas a uma extrema lucidez e in1e­
\igência lhe fazem sempre presente o princí­
pio máJdmo de que as obras, tal como os 
homens. são precárias. efémerns. e sempre 
incompletas. 

E talvez resida aqui, o primeiro 1raço. sem 
düvida essencial e determinante, para carac­
terizar o pensamento e a acção de um dos 
portugueses que mais decbiva e continuada­
mente influiu na vida política e militar do 
seu país. nes1a segunda me1ade de século: a 
pcrsi~tência. a combatividade. mru. 1ambém 
a segurança e a tranquilidade de quem por 
si. ~valendo-se dos conhecimentos que tem 
dos homens e da vida", como quase humil­
demente afim1a, cxperimema e põe à prova 
o ensinamento de Hegel de que "a ideia não 
tem pressa". 

Não parece, pois, tarefa fácil. captar em 
toda a sua complexidade, uma personalidade 
cujos sinais mais vish'eis autori1.am ampla­
mente que se chame de contraditória, se não 
mesmo de m1s1eriosa e cnigmálicá. Mas. 
pa ra quem co nhece o Marechal Costa 
Gomes. e para quem com ele tem o privi lé-



gio e a honra de conviver. não será difícil 
decifrar essa contradição, project<rndo-a 
mui10 para além de um apertado código 
comportamental, ditado pelas circunstâncias 
ocasionais, e inscrevendo-a numa verdadei­
ra filosofia de vida. Talvez por isso eu não 
lhe chamaria uma "personalidade contradi­
tória" mas antes, com mais propriedade e 
rigor, uma "personali- dade paradoxal", um 
"homem de paradoxos", no exaclo sentido 
que levou Rousseau a afinnar". Prefiro ser 
um homem de paradoxos. do que um 
homem de preconceitos". 

Na verdade, que maior paradoxo existirá 
do que este de. sendo militar. não acreditar 
na guerra; e sendo, além disso, um dos nos­
sos mais brilhantes e prestigiados militares 
de sempre. afirmar 
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..abretudo, crença inabalável na superiorida­
de do diálogo. 

Com estas armas. teve, é certo. apenas 
vitórias morais. e a sua participação no 
golpe de Botelho Moniz (a Abri lada de 
1961 ). foi disso prova bastante. No entanto 
ficou-lhe também a clara intuição de que a 
razão estava num outro tempo que ele mais 
tarde ajudaria a construir. 

Não sendo um revolucionário, como faz 
questão de sempre afinnar, participou nessa 
acção por estar convencido que ela 1riunfa· 
ria sem derramamento de sangue. 
Retirando-se quando isso se revelou impos· 
sível, não deixou porém, imediatamente. de 
vir a público, dar a conhet:er a sua opinião 
àcerca da guerra colonial apenas iniciada. 

Foi assim, com uma 
antecedência conside· 
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que "se pudesse não 
teria seguido a carreira 
mil itar"? 

Sendo político, 
que se diz "sem for­
mação" acabar por 
fazer uma carreira 
notável conjugando de 
forma inédita entre 
nós, o realismo e prag­
matismo políticos. 
com um projecto de 

Costa Gomes soube, desafiar e 
contrariar esse maniqueísmo 
provinciano, com armas tão 
poderosas quanto singelas: luci­
dez. r igor, competência profissio­
nal e, sobretudo, crença inabalá­
vel na superioridade do diálogo. 

rávcl, o primeiro mili­
tar a afirmar clara­
mente que a solução 
para os conflitos com 
os povos africanos era 
poli1ica e não militar. 

Militar que não 
acredita na guerra. não 
pode pois espantar que 
atingido o topo da hie-

no entanto, revelou-se um político excepcio­
nal, que entendeu a polftica como arte do 
possível, mas também como arte do desejá­
vel. 

Ao mesmo tempo que gere os conflitos 
in ternos de um país em convulsão, após 
quase 50 anos de total apatia e opressão. 
como Presidente da Repúbl ica manifesta um 
alto sentido de Estado. 

sociedade mais justa e mais fraterna?; 
- E, finalmente. sendo católico, acabar por 

vir a ser conotado com partidos ou forças 
políticas de inspiração laica ou materialis­
ta? ... 

Na verdade. Costa Gomes não é um mili­
tar vulgar. não é um polhico vulgar. não é 
1ambém um católico vulgar. Algo nele o 
leva e impele a questionar constamemente o 
sentido e valor das regras e convenções, e a 
descobrir-lhes, talvez por ser o brilhante 
matemático que é, o fu ndo convencional e 
arbitrário em que todas elas se inscrevem. 

Militar, pois, mas não militarista, (ou tal­
vez um dos mi litares mais civis) chamado 
desde muito cedo a cumprir funções de alta 
responsabilidade, (muito para além do espe­
cífico posto que ocupava na hierarquia mi li­
tar), depressa acabou por se revelar a cons­
ciência crítica de um regime. com o qual 
não se recusou a colaborar, mas cuja queda 
vislumbrou com a futguran1e lucidez dos 
que têm razão antes do tempo. 

Aliando uma superior compelência técni­
ca. a uma sábia ges1ão dos conflitos, sempre 
ultrapassou a mesqui nhez do colaborador 
acéfalo, impondo-se como voz respeitada e 
temida. Daí o tratamento, para muitos consi­
derado de excepção, que lhe foi concedido, 
em tempos em que prevalecia a máxima de 
"quem não é por nós é contra nós" 

Cosia Gomes soube, porém, desafiar e 
contrariar esse maniqueísmo provi nciano, 
com annas tão poderosas quanto s ingelas: 
lucidez. rigor. compe1ência profissional e. 

rarquia das Forças 
Armadas, após a saída da Presidência da 
República. (e perante alguma indiferença 
das entidades responsáveis face às suas 
imensas potencialidades) aqui se sublinhe 
sobretudo. o enonne prestígio que grangeou 
enquanto "Mensageiro da Paz", dis t inção 
atribuída pelas Nações Unidas, pe la fonna 
como compreendeu e soube dar expressão 
concreta à superioridade da linguagem dos 
homens sobre a linguagem das annas. 

O reconhecimento e a autoridade interna­
cionais que atingiu, enquanto membro do 
Conselho Mundial da Paz. presidente do 
Consel ho Português para a Paz e 
Cooperação, e ainda membro do gru po 
Generais para a Paz, são pois. a j usta consa­
gração de um percurso militar único, contra­
ditório sem dúvida, por vezes incompreendi­
do, quase sol itário, mas assente na autentici­
dade de valores e não na conjugação de 
quaisquer forças ocultas ou equilíbrios inter­
nacionais de circunstância. 

Todos nós temos bem presentes as ima­
gens que nos chegavam de Costa Gomes, 
saudando chefes de Estado. principais prota· 
gonistas da cena polít ica mundial. discur­
sando e sendo respeitosamente escutado. 
num périplo diversificado de que é momen­
to alto a sua intervenção na Assembleia das 
Nações Unidas em Outubro de 1974, e que 
constitui aquilo que, na altura. foi justamen­
te considerado o "nosso reencontro com o 
Mundo". 

Costa Gomes revela-se assim, o mais ade­
quado intérprete do Portugal pós Abri l. na 
su a integração plena na Comunidade das 
Nações. para mais. se pensannos no signifi­
cado radical que encerra a palavra intérpre­
te: descodi fi cador para outros, de uma lin· 
guagem que só nós percebemos, mas quere-
mos transmitir. 

Como político, não 
foi também um políti­
co vulgar. Não tinha 
aspirações políticas, 
não ti nha preparação 
polít ica. não tinha 
uma máquina promo­
cional que lhe "ven­
desse" a imagem .. . 

Foi, como afi rma, 
"um político forçado" 
que fez po lí tica por 
imperativo militar. E 

O enorme prestígio que gran­
geou enquanto "Mensageiro da 
Paz", distinção atribuída pelas 
Nações Unidas. pela forma como 
compreendeu e soube dar 
expressão concreta à superiori· 
dade da linguagem dos homens 
sobre a linguagem das armas. 

Ao encerrar o cha­
mado "c ic lo do 
lmpério", e regressan­
do a si próprio, no que 
pode considerar-se de 
ve rdadeiro renasci· 
men to, o noss o país 
teve, no seu Presidente 
de então, alguém que 
soube compreender e 
levar à prática de 
for ma exe m pla r, o 
exacto sentido renas-
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E não teriam sido 
somente esias ou 

ccn1is1a de cidadão: cidadão da polis, que 
aprofunda tamo mais a sua dimensão huma· 
na e local, quanto a projec1a na cosmopolis. 
assim promovendo o autên1ico diálogo de 
cuhuras. de homens e de nações. 

outras vivências. a venção na Assembleia das mais uma vez. uma 
ge nuína vontade de 
continuar Abril. resga· 
tando-lhe a memória. 

~e~~~~"~e:i:C;~~a~ Nações Unidas em Outubro de 
político ou deste polí· 1974, e que constitui aquilo que, 
1ico militar. Quase na altura, roi justamente consí· 
apetece perguntar se derado o "nogo reencontro com 

Finalmente. Cosia Gomes não é um caióli­
co vulgar. A sua abertura ao Mundo, a sua 
radical curiosidade e interesse por tudo o 
que é humano. a sua crença inabalável no 
poder da cu ltura e da inteligência. fazem 
dele mais um humanista do que um homem 
de religião de seita ou de igreja. Afinna-sc 
assim. como um católico tolerante, que -r:u: 
os possíveis por entender os homens antes 
de os julgar", mas que também não hesita 
em crit icar as posições mais conservadoras 
da Igreja Católica, nomeadamente quando 
após o 25 de Abril, es1a se mostra incapaz de 
compreender e aceitar ~ proíundas 
transformações da revolução. e 
apoia decisivamente a contrn-revo­
lução e o terrorismo. 

Mas é certamente nessa crença 
nQ\ valores mais autênticos do cris­
tianismo que se alicerça o seu 
humani~mo tanto mais univeNlism 
e ecuménico. quanto real e concreto. 
É ai certamente. também, que !lanha 
pleno sen1ido a sua quase obsessiva 
recusa em aceitar a violência corno 
forma de resolver os conílitos por 
maisgravesque~jam. 

Personalidade cont roversa e 
polémica, só num aspecto gera 
consen<;os: no facto de ter evitado. 
por mai<; de uma ve:t, a guerr.i civil após o 
25 de Abril. Dis.ro se orgu lha visivelmente. 
ao justificar essa sua de1erminação pela 
memória muito viva que guarda da guerra 
civil de Espanha, e r;obretudo do ódio fnui­
cida que dividiu os es1xmhóis levando·o a 
concluir .ser aguem civil o pior dos flagelos 
da História. 

Os menos atentos ou 

~:~~'!~~tnão ro:~ o Mundo". 
para o Marechal C<xta 
Gomes referências obrigatórias que. no 
entan to, 11 sua fonnaçào religiosa e o seu 
proíundo semido de equilíbrio. souberam 
fihmr e adequar a uma realidade com a qual 
nunca se funou a um diálogo. que promo­
vesse acima de ludo, o supremo valor da 
dignidade da peo;soa humana. 

~Quanto tempo duram as obmsr, pergun­
ht o poeta. 

"Tanto quanto o preciso para ficarem 
prontas ... " 

A de Costa Gomes, atendendo à sua sin­
cera e generma inquietação pelo que de 
Abril con1inua "por faLer". não está cena­
mente conclufda, 

Por isso. e desa fiando todas a$ regras 
militares, eu direi. 

menos conhecedores 
da realidade ponugue­
sa do pós 25 de Abril. 
poderão não estar em 
condições de ava liar 
correctamen te esta 
obsessão e até de 
encará-la com alguma 
desproporção causa­
efeito, sobre tudo se 

Costa Gomes não se inscreve ~~~~:~-t~n~O:c;,.,du~ 
na História escrita pelos vence· gueses: Sr. Marechal 

dores. Maior mérito terá por cQ~n:ie ~o ~t!;º~ue 
este facto, sobretudo quando desprezaria esse imen­
conhecemos os que hoje se pro- so e inestimável capi­
clamam de vencedores. tal acumu lado ao 

atendennos aos nossos ~brandos cos1umes-. 
Nilo assim com o Marechal Costa Gomes. 

Na verdade. aliando vastos e profundos conhe­
cimentos de política internacional e nacional. 
ele estava panicularmeme bem colocado parn 
se aperceber dos ri~ reais de um confmn10 
civil. e das tnigkas consequências que ir.iria à 
nossa JOVem democracia. Por isso foi. como 
afinna. "com uma cena fleuma. sem se mn.gar, 
mas com toda a firmeza, que res~iu enquamo 
PR e CEMGFA a todos os ultimatos". 

longo de um singular 
e único percuM de 80 anos ião compelente 
e solidameme cons1rufdo e tão solidaria­
mente posto ao serviço da comunidade'? 

Sr. Marechal Cosia Gomes: 
Em nome do CD25 de Abril. tenho o pri­

vilégio de poder publicamente manifestar· 
lhe o apreço e elevada consideração em que 
o tem a insti1uiç1lo que aqui represento, e de 
lhe agradecer a confiança que em nós dei»­
silou ao honrar-nos com a sua preciosa cola· 
boração. Na verdade ao ser um dos primei· 
ros militares a participar no nosso "Projecto 

Porém .'>abcmos que 
as instituições ocultum 
mas não anu lam os 
sentimen tos de quem 
momen1aneamen1e 

delas é pona·voz. Pennita·me pois. que lhe 
testemunhe a minha incapacidade para íazer 
destas modestas palavras um frio elogio de 
circunstância. Talvez porque no privilegiado 
contacto que tenho tido com V. Exa., pro­
gressivamente me tenha apercebido de que 
as emoções não cabem em nenhuma equa­

ção matem:hica. ou em qualquer 
regra de 1ác1ica ou de estratégia 
políl1co·mili1ar. Extravasam delas 
frequentemente. para se inscreve­
rem na fina geografiu do e~pírilo 
que requer sensibilidade e intu ição 
para de!ltobrir. muito para além do 
dilo. as secretas cintilaçõe~ de um 
puro e fraterno humanismo. 

Sabemos que quase .;,empre a his· 
tória é escri ta pelos vencedores. 
Ma~ sabemos igualmente que o 
1empo. no seu labor por veze .. inde­
cifrável e obscuro. mais tarde ou 
m<ii'> cedo nos solicita e apela para 
os anónimos ou pam os só parcial· 
mente compreendidos. Cosia Gomes 

não se inscreve na História escrita pelos \tn­
cedores. Maior mérito terá por este facto, 
sobretudo qunndo conhecemos O'i que hoje 
se proclamiun de vencedores. 

Mas não é também um anónimo. Será por 
enquanto um parcialmente compreendido. 
No entanto. ninguém de boa fé poderá igno­
raro papel íundamental que lhe cabe na for· 
mação da nossa contemporaneidade. 

Deixemos que a poeira do tempo defina 
os contornos de quem o viveu e o fez. 
Inequivocamente Costa Gomes surgirá não 
como silhueta ou sombra facilmeme apagá­
vel. mas como referência obrigatória de um 
dos momentos mais ricos e exahantes da 
nossa história. Momentos carregados de 
fuiuro, em que pela voz dos poetai;, intérpre­
tes do indi1fvel, fomos capazes de cantar: 

Esta 1 u madrugmla que eu esperava 
o dia inicial imeiro e puro 
onde emergimos do noite e do silêncio 
e lfrres habitamos a s1ibs1áncia do itmpo 

Lisboa.2de Julhode 1994 

No entanto. ninguém de boa ré 
poderá ignorar o papel runda· 
mental que lhe cabe na formação 
da nossa contemporaneidade. 
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INTERVENÇÃO DO TENENTE CORONEL VASCO LOURENÇO 
NO ALMOÇO DE HOMENAGEM AO MARECHAL COSTA GOMES, 

POR OCASIÃO DO SEU 80.º ANIVERSÁRIO, 
EM2DEJULHO 

Foi há 20anru. .. 
Culminando um cuno período de 

conspitação. um relativamente .. --. .... _,- ....,. 
reduzido grupo de jovens oficiai!. r---r-~-.:: 
liderava e executava a acção que a 
Hisiõria passaria a conter como 
uma du~ mais belas e importantes 
páginas da nossa vida comum: o 25 
de Abril. 

Influenciados pela sua mnureza 
de militares. receosos da sua inex­
periência política. os jovens capi­
tães desde cedo considera ram 
necessário escolher um general 
para cheíe da sua acção. E desde o 
primeiro momento que a escolha recaíu. em 
primeiríssimo lugar, em Vossa Excelência 
Senhor Marechal Costa Gomes. Foi assim 
em Óbidos, foi assim 

de errar. ter sido V. Ex.•. senhor marechal 
Costa Gomes. o responsável principal pela 
tolerftncia que se sobrepõ~ às divergências e 

em Casca is e assim 
continuaria a ser. 
ainda que ou1ros 
deslgnios tivessem 
imposto alterações à 
vontade dos capitães. 
Ni\o quis o destino e, 

Nesses tempos conturbados. 
agitados, convulsivos. porque 
rortemente criativos, controver· 
SOS e generosos, demonstrou V. 
Ex.1 com a sua extraordinária 

evi1ou que os ponu­
gueses se envolvessem 
em au1ênctica guerra 
civil. Não duvidemos. 
se Portugal é hoje um 
Estado democrárico de 
direito. sem que 1al 
resultasse de confron-

~~n.~~~~~t~l~~r~~ç~~ acção moderadora, aparente- ~~~a~~nag~n~o~e:t~~ 
do país ficasse inicial- mente hesitante mas fortemente grande parte. 05 por­
mente nas vossas 
mãos. Quis. no entan­
to, a vontade dos 
homens e o destino 

determinada, a razão de ser da 1ugucses devem-lhe 
nossa escolha de sempre. esse re<:onhecimento e 

a História certamente 
não lho regateará. 

que isso se verificasse 5 meses depois do Reconhccimenlo que ultimamente vem 
acto libertador de Abril. Assumiu. emão. V. sendo notório e de que esta homenagem, 

que aqui lhe presta-

devem. E um dos da primeira linha 
6 precisamente V. Ex.'. senhor 
marechal Costa Gomes. 

Vêm. também. descobrmdo que a 
sua acção em prol da paz no mundo 
nunca 1eve um sabor panidário. mas 
foi sempre e só pela Pa:r. cm si 
mesma. Exemplo signifi c:11ivo 
desse seu posicionamento é precisa­
mente o fac to de. entre as mensa­
gens recebidas e as presenças aqui 
verificadas. es1arem, para além de 
outros países amigos, representan-
1es de Angola - país innão para o 
qual fo rmul amos votos de pu. e 

concórdia imediatas - de Israel e da OLP, da 
Coreia do Norte e da Coreia do Sul. 81ou 
certo de que se sentirá muito satisfeito por 
se ver, assim. reconhecido como um verda­
deiro homem de Paz! 

Foi há 20 anos. 
Portugal vem vivendo uma democracia. 

Somos fonemen1e responsáveis por isso. 
Permiia-me. pois, senhor marechal Cosia 

Gomes. aproveitar esia homenagem a um 
desses principais responsáveis. para, como 
pona voz dos outros também responsáveis. 
lançar um grito de alerta conlra o que se 
vem passtindo no nosso país. 

Má 20 unos. reconquistámos a liberdade. 
Foi. então. claro. que não há liberdade sem 
democracia. Mas. recordo que mmbém ficou 
claro. que não há democracia sem liberdade. 
E sem liberdade 1ornl. pois sendo. tendo que 
ser. responsável. a liberdade não pode ser 

limitada ... 
mos. é um pequeno 
sinal. Se Portugal é hoje um Estado 

democrático de direito, sem que 
tal resultasse de confrontos san· 

Os sinais de descon­
tentamento que se 
vêm verificando na 
sociedade portuguesa, 
de que a enonne abs· 
tenção nas úl1imas 
eleições e a contesta­
ção popular a algumas 

grentos e fraticidas, a si o deve, 
em grande parte. Os portugue· 
ses devem-lhe esse reconheci· 

Ex.1• a coordenação e responsabilidade 
maior do nosso esforço colect ivo de, em 
conjunto com o povo português, prosseguir­
mos na sendo prometida na madrugada da 
liberdade, consol idando a liberdade, implan· 
!ando e reforçando a democracia. colaborun· 
do na conquista da independência dos povos 
até ali colonizados por Portugal. Não foi 
fáci l a tarefa. As 1entações foram mui1a~. as 
divergências sobre o caminho a seguir para 
alcançar os objec1ivos que lodos diziam 
prosseguir foram enormes e o insucesso 
esteve quase. quase a acon1ecer. Nesses 
tempos conturbados. agitados. convulsivos. 
porque fortemente criativos, controversos e 
generosos. demonstrou V. Ex.• com a sua 
extraordinária acção moderadora. aparente­
meme hesi1ante mas fortemente detennina­
da. a razão de ser da nossa escolha de sem-

Com efeito, passa­
dos alguns tempos 
sobre acusações falsas 
e caluniosas. que só a 
sua gravidade não per· 
miteclassificarderidf· 
culas. passada a imole­
rãncia provocada por 
algumas disput::is mais 
controversas e a1é por 

mento e a História certamente mediadas governa­
não lho regateará. mentais. são exemplos 

pre. Podemos afinnar. sem o mínimo receio 

algumas injustiças individuais que se verifi­
caram, os portugueses têm vindo. agora que 
a paixão do protagonismo se vem esmore­
cendo. a melhor compreender a história dos 
anos recentes e. alguns com um ceno espan­
to. vêm descobrindo que houve autêmicos 
heróis a quem eles cidadãos, e o país. muito 

s ignifi cativos. silo 
altamente preocupan· 

tes. A arrogância, o au10-cõnvencimento, o 
desprezo pelo opinião dos outros. não é pró­
prio. não pode ser próprio. da democracia. 
Por mais voios que se obtenham. por maior 
que seja a maioria eleitoral. a vontade pcs· 
soai dos govemanies não pode subsrituir a 
vontade dos governados. Estes nilo podem 
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Exemplo significativo, o racto 
de, entre as mensagens recebi· 
das e as presenças aqui verifica· 
das. estarem, para alem de 
outros paíse!i amigos. represen· 
lantes de Angola. de Israel e da 
OLP, da Coreia do Norte e da 
Coreia do Sul. 

'ier pennancntemcntc ofendidm n11 ;,ua inte· 
ligênci11 e na ;,un dignidade! A paciência 
e<;goia-~e e pode dar origem a reacções 
meno~ própria~ e, 1eoricamente condcná­
vei~. porque contra a lei. A lei não pode <.er, 
única e xc lusivamen1e. a manifesiação da 
'ontadc da maioria. Há que saber não exa· 
gerar. dar ouvidos às opiniões da) minorias 
e ni'io as<,um ir posições de sobranceri11. do 
tipo de ~i.ei. quero. posso e mando~. É peri· 
goso perm itir no povo que ~e convença de 
que os político• não o servem. ma:., pelo 
contrário, se ~crvcm. A corrupção pode ~er· 
vir. momcn1anearnen1e, algumas pcs<ioas. 
mas põe em risco todo o sistema democr.i11 
co. O Estado não pode ser confundido com 
um qualquer partido pc>lí1ic:o ou governo! 
Ainda mais perigoso se se C\li'icr perante 
"íorc;as da ordemM tmalmente de~acrcdHa· 
d:li, por ma1\ que o ministro da nnela alirmc 
e reahrme que mantém toda a confiança 
nel:J~. Tem ele. mas não tem o povo, pois Jâ 
\e rnterroga. com muitas dúvida,, \C elas 
servem para o proteger ou par.to agredir e. 
até, matar, Com a agr.ivante de as instituiçõ­
es reagirem corporativamente. O que -;e pa.">· 
'iOU em Matosinhos. ~m que 1ives..e havido 
quai'>iJucr re ... ponsabilid:1des imedi:11a~. niio 
é :1dmi\shel num Es1:1do de Dire110! Apenas 
as ditadura.\ proc:cdem assim. '\ós ainda OO'i 

lembramos bem dos comunicados da 
PIDE/DGS que da\am conhecimento de 
suicfdios na'i prisões! A impunidade que se 
verifica ncs~e caso é absolutamente inad· 
missfvcl! Como inadmi~~fvel é a inopcrân· 
eia dos d1ver.os re~ponsávcis. que vão do 
Comando da PSP alé ao Ministro da 
Administração Interna e ao Primeiro 
Ministro! O que me parece ~r ,uficicnte· 
mente grave para JUMilicar uma intervenção, 
direcia e energu.:a. do próprio Pres1den1c da 
Republica! A1é. porque já !>e eMeve preste~ a 
envolver. directamente na ordem públit:•t a.s 
próprias Porças Am111das .. 

Quundo os alicerces da democracia come· 
çam u ceder. como vimos as~i;,tindo. é a 
prórpi:i democracia que começa 11 cM:ir em 

Por is;,o, porque nos sentimos responsá­
veis. aproveito a homenagem a um do."> 

HOMENAGEM AO MARECHAL COSTA GOMES 

homen~ que m111s coniri· 
buiram para n e,1abcle~ 
cimento desi.a dcmocrJ· 
eia, de forma pacifica, 

para alertar e eJtortar º' 
re~pomáveis político,, 
no -.cntido de recon.!.ide­
rarem e não colocarem 
em perigo o re\uhado 
maior da liberdade 
reconquis1ada há 20 
anos. Alena e cxor1aç:lo 
que acaba por ser um 
favor, pois CSIOU COO· 

vencido que. 1111 como 
entilo exigimôll viver em liberdade e demo­
cracia. também agora a juventude e o pD\'O 

em geral vêm demomtn1ndo ni'lo aceitar 
vi\·er sem e~sa me,ma liberdade. O que 
poderá provocar gra\'C~ problemas e fones 
convulsões. se ull fôr colocado cm causa. E 
nunca é certo que, emilo. ~urja um Francisco 
da Cosia Gome.ot. com moderJção. 1oler:in­
cia. sabedoria e imeligência. para evitar as 
confrontações violentas ... 

Para si, ~enhor marechal Costa Gomes, 
que se mWlteve e m:mt~m militar de Abril. 
pcnnanentemcnic coercnle com os valores 
que há 20 anOll l10'> lc\aram a c\Cre\•er uma 

das mais belas páginas da nossa llis16ria. o 
nosso agradecimento. o nosso reconhcci­
mcn10. a nos..a solidariedade. a no~~ admi· 
ração e considemção. a llO'>~ amizade. 

Bem haja. -.cnhor marechal Franci;,co da 
Co ... mGomes! 

Um grunde abmço. de todoo. 

Vivao25deAbril! 

Viva Ponugal! 

Lisboa. 2 de Julho de 199-i 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
PARA O MARECHAL COSTA GOMES 

POR OCASIÃO DA HOMENAGEM PRESTADA 
NO SEU 80.º ANIVERSÁRIO 

Por intermédio do nosso comum amigo Vasco Lourenço, per­

mito.me enviar-lhe um abraço de parabéns e desejar-lhe uma 

longa vida. 

Apesar de algumas divergências que livemos no passado, sem· 

pre ti"e por Vossa Excelência alta consideração e respeito • que 

neste momenlo reitero • nunca desconhecendo o papel histórico 

que desempenhou a fa,·or duma transição democrática pacifica 

em Portugal. 

Apresenta-lhe os mais respeitosos cumprimentos e muitas feli­

citações o 

Mário Soares 



VIDA ASSOCIATIVA 

CONVITES FEITOS À A25A 

- ASSOCIAÇÃO DE GINÁSTICA 
DE LISBOA/ SPORT LISBOA E BENFICA 
III Edição da Gala de Ginástica da Cidade 
de Lisboa 

- ASSOCIAÇÃO NACIONAL 
DE SARGENTOS 

17-6-94 

Jantar de encerramento do Praesidium 
daEuromil 

9-10-94 

-ASSOCIAÇÃO DA COMJssAo UNITÁRIA 
DOS REFORMADOS PENSIONISTAS E IDO­
SOS DA PONTINHA-ACURPIP 
11." Aniversário da ACURPIP 

8-10-94 

- C.Ã.MARA MUNICIPAL DE SESlMBRA 
Jantar comemorativo do 25 de Abril e 
Encerramento das Otímpiadas Populares 

26-6-94 

- CÂMARA MUNICPAL DE SINTRA 
lnauguraçãodaexposiçãode pintura 
de Filomena Sena 

Colectiva de pintura de Lyda Alvarez 
e Elvira Matos 

9-7-94 

3-9-94 

lnauguraçãodaexposiçàodepinturade 
VirgíniaGoes 

1· 10-94 

-CÂMARA MUNICPAL DE ALMADA 
Jantar de homenagem ao Cor. Américo 
Albeno Rodrigues de Paula 

28-7-94 

- CÂMARA MUNICPAL DE LISBOA 
Espectáculo do Grupo de Folclore Coreano 

8-9-94 

Cerimónia Solene do Hastear da Bandeira 
Nacional em comemoração do 84.0 

Aniversário da Proclamação da República 
05-10-94 

' -GA'LERJA ARTE CAPITEL 
Grande exposiçãoÍcolectiva 
deArtes~lásticas 

1-7-94 a 18-8-94 

lnauguraçãodaexposiçãodepintura 
de Victor Ramos 

Inauguração da exposição de pintura 
de Maria Helena Leite 

3-9-94 

24-9-94 

- CENTRO ESCOLAR REPUBLICANO 
Cerimónia Comemorativa da Revolução do 
5de0u1ubro 

JUNTA DE FREGUESIA DE QUELUZ 
Cerimónia de Homenagem 
aos Capitães de Abril 

1-10-94 
- LISBOA 94 
Inauguração da exposição de F.W.Aower: 
Um pioneiro da Fotografia em Portugal no 
Museu do Chiado 

12-7-94 

Inauguração da exposição "Fado" no Museu 
Nacional de Etnologia 

14-7-94 

Inauguração da exposição "A influência 
Oriental na Cerâmica Portuguesa do Séc. 
XVII" no Museu Nacional do Azulejo 

20-7-94 

Inauguração da exposição "Fábrica de sons" 
no Metropolitano de Lisboa 

26-7·94 

Inauguração da exposição "do Sublime" 
no Museu do Chiado 

15-9-94 

Inauguração do programa de Intercâmbio 
entre Capitais Europeias da Cultura 
Lisboa94 e Copenhagen '96, 
no "ferry-hoat" Kronborg 

16-9-94 

Inauguração da exposição "Depois de 
amanhã" no Centro Cultural de Belém 

20-9-94 

Simpósio de Intercâmbio Cultural 
UF./Portugal/Japão e Inauguração da exposi­
ção "Confluências" 

1 

- O SECRETARIADO DA FESTA 
DO AVANTE 
FestadoAvanle 

22-<fo94 

2,3e4-9-94 

- O SECRET ÁRlO DE EST AOO 
DA CUL TURNDIRECTORA DO INSTITU­
TO PORTUGUÊS DE MUSEUS 
Reabertura do Museu do Chiado 

- SINDICATO OOS MÉDICOS 
DAWNASUL 

12-7-94 

Lançamento do livro sobre Legislação 
Médica 

• TEATRO CORNUCÓPIA 
Espectáculo "O Jogo das Perguntas" 

27-7-94 

6-10-94 

5-10-94 - DANIEL VIDAS 

-JUNTA DE FREGUESIA 
DE LINDA-A-VELHA 
Inauguração das Festas da Vila 

Visita à "PERFORMANCE" Vidas na 
Capital, na Feira Popular de Lisboa 
(Pavilhão de Artesanato) 

13-8-94 29-9-94 

O REFERENCIAL 

OFERTAS À A25A 

- ARTES PLÁSTICAS 

-QUADROS 

- Pintor António Galvão 
ArturBual 
Conceição Ramos 
Hélio Cunha 
JoãoLuis 
João Silva 
Joaquim Lourenço 
LuisTavares 

- Pintora Maria Soares 
- • MenaBrito 
-PintorKiki Lima 

- ESCULTURAS 

- Escultor Abílio Febra 
AlbertoGordillo 
António Trindade 
João Limpinho 
José Simão 

-LIVROS 

"Ponugal U: Printemps des Capitaines· 
Oferra do sócio Cor. Santo Clara Gomes 

"Introdução à Filosofia" 
Ofer1odoautore.s6cio 
JodoBapristoMogolhães 

"A Corda Revolução" 
Ofertodolisboo94 

- DOCUMENTOS 
E AUTOCOLANTES 

Ofertado sócio 
Armando Coelho Baptista 

ASSOCIADOS FALECIDOS 

- Júlio César Cassola e Barala 

Sócio Efectivo n." 312 (Fundador) 

- Flávio Soares Martins 

Apoiante n. 0 495 

- António Neves 

Apoiante n." 1565 

MA\TENHA AS 
QUOTAS EM DIA 
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RECORDAR A NOSSA HISTÓRIA 

OS TRATADOS DE PAZ DE UTRECHT DE 1713E 1715 

GUERRA DE SUCESSÃO DE ESPANHA 

Nos finais do séc. XVII a Espanha 
sofre uma decadência política, econó­
mica e militar que a debilidade do rei 
Car los II facilita, aproveitado pela 
França, que lhe conquista territórios 
flamengos e outros. 

Porém, a indicação de Filipe V como 
sucessor de Carlos li feita por este, 
antes de morrer, desencadeia a Guerra 
de Sucessão de Espanha que decorre de 
1701a1713. 

O grupo de potências da Grande 
Aliança - Aústria, Inglaterra, Holanda -
a que Portugal se associa em 1703, pre­
tende impôr Car los. arquiduque da 
Aústria, no trono espanhol. para evitar 
a formação de um bloco franco-espa­
nhol. 

A guerra assume também uma feição 
de guerra civi l , pois a Catalunha, 
Valência. Maiorca e Aragão, por razões 
separatistas. apoiam o príncipe Carlos 
da Aústria. 

As operações militares correm bem 
para a Grande Al iança , ficando a 
França de Luís XIV em posição desfa­
vorável. Para Portugal o prolongamen­
to da guerra tomou difícil a sua situa­
ção interna, pois segundo o relato do 
agente francês Viganego no final do 
ano de 17 11, devia-se onze meses de 
soldo às tropas. 

Para a resolução da paz, Portugal não 
podia contar com o apoio do governo 
inglês, cioso de defender os seus inte­
resses. 

Portuga l tinha que contar consigo 
próprio nas negociações que começa­
ram em Utrecht no ano de 1712. tendo 
três anos antes D. João V nomeado o 
conde de Tarouca, João Gomes da 
Silva embaixador de Portugal no 
Congresso de Paz. 

Em Abril de 1712, chegou ao 
Congresso, D. Luís da Cunha. que 
como segundo Plenipotenciário de 
Portugal, ia cooperar nas negoc iações. 

Morr ia entretanto o Duq ue da 
Bretanha. e seu irmão o Duque de 
Anjou estava gravemente doente. As 
sucessivas mortes que vinham enlutan­
do a coroa francesa causaram a mais 

v iva imp ressão entre os aliados, e 
mesmo na Inglaterra, pois estava-se em 
risco de que depois do desaparecimen­
to de Lu ís XIV. as monarquias de 
Espanha e da França se reunissem 
debaixo do mesmo ceptro. 

Era necessário que Filipe V renuncias­
se solenemente à união desses dois gran­
des países, o que o monarca espanhol 
não hesitou em fazer porque certamente 
viu o alcance político dessa atitude. 

Luís XIV foi o primeiro a aconselhar 
o seu neto nesse sentido, pois a manei­
ra de tenni nar com a guerra era afastar 
por completo a Inglaterra da Grande 
Aliança e fimrnr com ela a paz. o que 
não se poderia conseguir no caso de 
pairar sobre o fu1uro da Europa, a ame­
aça de se constituir de novo um grande 
e poderoso Estado. 

Mas a confusão reinava entre os dele­
gados das potências vencedoras, e a 
França, a derroiada da véspera, habil­
mente ia-se aproveitando da situação. 

A resposta de Luís XIV às pretensões 
da Grande Aliança prote lava-se , e 
entretanto este monarca, fazia sair de 
Toulon a sua esquadra, sem que nin­
guém soubesse para onde se dirigia. 

D. Luís da Cunha e Tarouca. numa 
actividade incansável, por calcularem 
que o Bras il de novo ia ser atacado , 
exig iram o apoio da Aliança . Mas o 
Pensionário que os acolheu com a 
maior simpatia, deu-lhes razão, mas 
disse que era impossível nesse momen­
to a Holanda enviar uma esquadra. 

A 19 de Agosto de 1712, a Ingla­
terra, declarava solenemente aos seus 
aliados. que estabelecera um annistício 
com a França, mandando retirar as suas 
tropas que combatiam no continente. 

Grande golpe para os representantes 
de D. João V. 

Tarouca e Cunha, procuraram o 
Bispo de Bristol para lhe lembrar a sua 
justa pretensão da barreira111, mas o 
delegado da Rafnha Ana declarou-lhes, 
que os franceses eram de opinião que 
esse assunto deveria ser tratado com os 
espanhóis e não com eles. En tão, os 
plenipotenciários de D. João V, alvitra-

ram soluções, esforçaram-se por con­
vencer o representante inglês, mas tudo 
em vão. 

D. João V escreveu então à Raínha 
Ana, declarando-lhe que ía dar ordens 
para Utrecht, no sentido dum ajuste de 
armistício entre Portugal, a França e 
Espanha, tendo de fac to os nossos ple­
nipotenciários recebido tal comunica­
ção pelas cartas de Côrte Real de 26 de 
Agosto e de 20 de Setembro. 

Tarouca e Cunha, começaram a tratar 
da suspensão das annas, procurando o 
Pensionário e os ministros imperiais, 
para que a atitude de Portugal não 
fosse considerada como uma deslealda­
de. 

Os ingleses pediram então que lhe 
entregassem as pretensões de Portugal 
para as apreseniarem aos franceses, 
mas os representantes de Portugal ant'es 
de sa1 isfazerem este desejo, mostraram 
o maior interesse que fosse dado. como 
garantia, uma praça, como já Luís XIV 
o fizera à Grã-Bretanha, cedendo-lhe 
Dunquerque, Bristol e Strafford. res­
ponderam que tal seria difíci l conse­
guir. pois a Holanda antes da derrota 
dos aliados em Denain, tinha pretendi­
do também a praça de Ypres, receben­
do uma recusa forma l do Rei de 
França. Isto não evitou que o Conde de 
Tarouca e D. Luís da Cunha, apresen­
tassem um projecto para o tratado de 
suspensão de armas. 

O projecto português de tratado de 
armistício foi anotado à margem pelo 
punho dos plen ipotenciários de Luís 
XIV. Várias questões deram lugar a 
longos debates em que a Inglaterra ser­
viu de mediadora. 

A 11 de Abril de 1713, Luís XIV 
conseguia em condições bastante van­
tajosas, assinar a paz com todos os seus 
inimigos, com excepção do Imperador 
e do Império. 

Foram sete os tratados que nesse dia 
se firmaram: um com Portugal. dois 
com a Inglaterra - um de paz e outro de 
comércio -, o da Prússia. dois com a 
Holanda - também um de paz e outro 
de comércio-, e o de Saboia. 

(l) Barrtll'll: ConjunlO de localidades frontririça1 cuja posS<: g8l1llltiria .. guranç1. Eram Vigo, Badajoz~ Cidade Rodrigo (Eduan.la Brslo, Rtl~s ExtnNJS dt Pon1<gal. Rti"""'4 tk D. João 
\/. l.º Vol .. Pono,lmp.A. Ponl>Ct\<e. l953,p253) 



Ficou es1ipulado no tratado com a 
França. em resumo. o seguinte: 

A França desis1ia de quaisquer 
pre1ensões à pos~ das terras do Cabo 
Norte. situadas entre o~ Rios 
Amazonas e o Oiapoc. podendo o 
governo ponuguês reedificar os rones 
de Araguari e Massapá (oi1ava cláu­
sula) · ~·. 

A Ponugal ficava inteiramente reco­
nhecido o direito de domínio e posse 
das duas margens do Rio Amazonas, 
bem como c livre navegação nesle rio 
(décima e décima primeira cláusulas). 

- Aos moradores de Caiena ficava 
vedado irem para sul além do Oiapoc, 
sem licença do Governo Por1uguês 
(décima segunda cláusula). 

- Aos missionários franceses ficava 
vedada qualquer acção espiri1ua l nas 
1erras a1ribufdas a Ponugal (décima 1er­
ceira cláusula). 

A Ponugal, faltava finnnr a paz com 
Espanha. 

Nos anos de 1713 e 1714 reaJiz.aram­
sc em Utrecht fes1as maravilhosas. 
organizadas pelo Conde de Tarouca. 
abrilhantadas por especlácu los gr.1.nd io­
sos. em que os nossos diplomatas che­
ga ra m a manda r vir laranjeiras de 
Portugal com frutos pendcn1es para 
adorna r as sa la s dos seus palácios. 
Organizaram-se também patinagens 
sobre o ge lo. marchas com archo1es. 
fogos de artiITcio, enfim. Ponugal des­
lumbrava mais uma vez a Europa. 

A 10 de Junho. tiveram os represen­
tantes de D. João V a sua primeira con­
ferência com os diplomatas do Rei de 
Espanha. em casa do Bispo de Bris1ol. 
Nessa sessão, apresen1aram Tarouca e 
C unha as seg uintes pretensões: <t<:a 
demolição de Badajoz; o domínio de 
Albuquerque e Puebla; a resti1uição da 
co lónia do Sacramen10 com todas as 
terras a1t o rio da Prata, e outras. 

Os plenipotenciários de Felipe V 
além de atacarem as pre1ensões portu­
guesas. apresen1aram também as suas. 

A si1uação complicava-se. Tarouca e 
Cunha eram de opin ião que Ponugal 
devia dar a entender à Espanha que se 
preparava para iniciar de novo a guerra 
corne ia. 

No sul do Brasil e a leste da vice-rea-
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leza espanhola de Buenos Aires havia 
um território bastante vasto. que não 
fora ocupado por nenhuma das potênci­
as. Eram o~ territórios da margem 
esquerda do Rio da Prata. e os terrenos 
superiores banhados pelo Paraná. 
Uruguai e Paraguai. Os espanhóis 
tinham parado na margem direita do rio 
da Prata. e o:. portugueses não tinham 
passado muito para além de Santa­
Catari na. 

Ficara indecisa a fronteira desde o 
tratado de paz. de 1668: porém em 1680 
o governo de D. Pedro li entendeu que 
devia procurar n fronteira natural. 
como hoje dirfamo:.. do rio da Prata. e 
ordenou a D. Manuel Lobo, capitão 
general do Rio de Janeiro que fundasse 
uma fona leza em sítio que lhe assegu­
rasse a posse da margem esquerda do 
Prata. e O. Manuel Lobo escol heu o 
confluente do Pmta com o Uruguai e aí 
fundou uma colónia que recebeu o 
nome de Colónia do Sacra menio. 
Ficava por trlis da ilha de S. Gabriel e 
próxi mo de Buenos Aires. 

Emre1amo. em U1rech1. a Espanha ía 
prote lando o momento de ftnnar a paz 
com Ponugal. pois esperava a rendição 
da Catalunha. o que daria lugar a poder 
tratar com Ponugal numa situação de 
vencedora. 

Assim em 19/10/ 17 13. o secretário 
de Estado Diogo Mendonça Cône Real 
informa va Tarouca e Cunha que O. 
João V es1ava resolvido a recomeçar a 
guerra se os dclegad~ de Fi li pe V con· 
tinuassem a levantar atri tos sobre 
assuntos de pequena imponância com 
o fim de prolongar as negociações, 
orde nando ao mesmo 1empo que D. 
Luís da Cunha seguisse imediatamente 
para Lond res. onde devia infonnar a 
Rainha Ana do que se passava no 
Congresso. e pedir-lhe em nome da ali­
ança com Ponugal. os auxílios que era 
obrigada, para se iniciarem as hos1ili­
dades com Cas1ela. 

Porém. em 6 de Março e 7 de 
Se tembro. o Imperador e o Império 
(Aus1rfaco) resolveram fina lmente 
ajuMar a paz com a França, em Rastad1 
e Bade, te ndo como consequê nc ia a 
rendição da Catalunha ao nc10 de Luís 
XIV. 

UI O lui>dlClmlla.Mmt6niu®l'o::!klJ"«"lu. Colft;çtnf'omb.i-.S«çlo B , 8N.L. rocli<'C11.' 474. n. 66 
f4J ldctn.lbokm, Oi.7 
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Ta l situação prejudicou o inlento de 
Ponugnl se vir a ligar à Ca!alunha para 
im1>6r a Castela um mel hor \ratado de 
paz. 

A notícia foi recebida com grande 
consternação pelo Governo de Lisboa. 
tendo O. João V regressado a Estremoz 
e convocado o Conselho Régio. 

A opinião do Conselho, de princípios 
de Novembro de 17 14. foi de que agora. 
a «dcmom da conclusão da paz redun­
dava cm glória e proveito de Ponugal e 
que se o governo se houvesse com fir­
meza seriam os espanhóis obrigados a 
desistir das suas pretensões». 

Entretan to Diogo de Mendonça. 
depois de folar com o represen1an1e bri-
1ãnico junto da cône ponuguesa. deu 
ordem para «vá rios apercebime ntos 
militares». 

O acerto deste critério viu-se logo na 
reacção de Luís XIV. que continuava a 
temer a Inglaterra. pois deu inslruçõcs 
para que fosse manifestado a Lisboa e 
Madrid o seu empenho na paz e ntre 
Ponugal e Espanha. tendo chegado a 
propor-se para mediador nas negocia­
ções. Tal protagonismo de Luís XIV 
não convinha a Ponugal. mas a sua dis­
posição era um agradável prognóstico. 

Taroucu e Luís da C unha continua­
ram em U1rech1 a ac1uar com muit a 
habilidade e inteligência. mas o gover­
no de Lisboa tomou a si. por necessida­
de do momento. a negociação com 
Madrid. tratando directamen te com 
Londres e Paris como polos da resolu­
ção do conflito. 

Finalmen1e a 6 de Fevereiro de 1715, 
Tarouca e D. Luís da Cunha represcn· 
tando Portugal, e o duque de Ossuna 
plenipotenciário de Filipe V, assinaram 
o tratado de Paz entre Portugal e 
Espanha. 

A Ponugal era restilu ída a Colónia de 
Sacramento. e ficava estabe lecido o 
recebimento de parte do c rédi10 do 
assento dos negros (sexta cláusula) ' 

A Espanha eram entregues as con­
quis1as fe it as durante a Gue rra de 
Sucessão, como Albuquerq ue, Puebla 
de Senabria e outm.s (nona cláusula) 1• 1• 



---------------DESPORTO E RECREIO--------------

VAMOS APRENDER BRIDGE! (25) 

Tal como o Verão chegou 110 fim. tam­
bém nós iremos hoje concluir o capítulo 
sobre as vozes de intervenção. Pam que 
isso se verifique res1a refcrinno-nos às 
lmervenções em J.3:.irragem. 

5 - BARRAGENS 
As vozes de intervenção em Barragem 

são anúnicios de naipe feitos em dup lo 
sa lto sobre o naipe ou naipci. declarados 
pela linha advcrs:íria: 

N E w 
1+ 3+ 

N s w 
Passo ,. 34 

N w 
º" Passo Passo ,. •• 

Atenção que as vozes em salto simples 

não devem ser interpretados como inter­
venções em Barmgem, podendo caracteri­
zar mãos de outro tipo, quer fones quer 
fracas, consoante o s istema que estiver a 
ser utilizado. No sistema natural que esta­
mos aprcscm:mdo. este simples sal10 defi­
niria uma mão íone. com um unicolor em 
• . Feito eslc alcna, imponará caracterizar 
o tipo de mãos que justificum uma inter­
venção com duplo salto (Barrugcm). 

Para que utilizemos urna intervenção 
em Barragem deveremos possuir urna 
mão fraca em PM mas com um naipe de 7 
ou mais canas. com co11sis1ência em figu­
ras. 

É pois um amincio baseado em vozes do 
jogo. que garante ao parceiro. caso tenha 
uma mão brnnca. um casligo não superior 
a 300 de cabides no caso de não estar vul­
ner.ível ou u 500. na situação con1rtiria de 
vulnerabilidade se alinha adversária 
entender dobrnr a voz. proferida. 

As intervenções cm duplo sa l1 0 
(Barragem) visam retirar aos adversários 
espaço de marcação, dilicultando-Jhes o 
entendimento, na presunção de que dete­
nham a maioria dos PI 1. 110 mesmo tempo 
que 1ransmi1e ao parceiro o tipo de mào 
{cm força. dis1ribuição e consistência do 
naipe) que temos em nos~o poder. 

Eis algumas mãos que justificum inter­
venções em barragem: 

• 108 • 3 
Y 8 • RVI076542 
t R32 t DVIO 
+ AV I09753 ~ 4 

Como vemos são maõs caract rizada­
mente distribuicionais e que mio gurnn­
tem qualque r ,·aza ddens i''ª• elememo 
decisório essencial caso o nosso parceiro 
pretenda dobrar uma de1cm1in:1da marca­
ção íeita pela linha adversária. Se o fi7..cr. 
deverá contar, apenas. com a~ vozes 
defensivas existen1es na sua miio. dado 
que o parceiro, que interveio em barra­
gem. não lhe prometeu nenhuma! 

Feita que foi uma primeirn análise das 
vozes de intervenção. imponará. natural e 
sequencia lmente, abordar o capítulo das 
vozes possíveis a proferir pelo parceiro do 
jogador que fez esse leilão. 

Saber quando e como leiloar nessas 
circunstâncias é essencinl. para garantir 
que se atinja a marcação corrccta. não 
deixando de marcar. ou de explorar a 
marcação de, panida. sem ultrapassar o 
nível de segurança que nos põe a coberto 
de eventuais punições de valor significati· 
vo e psicologicameme constrangedora!. 
peranle os adversários e/ou mirones. 

• RESPOSTAS ÀS VOZES 
DE INTERVENÇÃO 

1 · RESPOSTA S ÀS INTER­
VENÇÕES EM 1 EM NA IPE 

Perame o leilão: 

N W 
1 t 1 • Passo 

que deverá e poderá faze r o jogador senta· 
doemW? 

De,·crá. em primeiro lugar. ter a cons· 
ciência de que o onúnicio de 1 • por E. 
significa que o parceiro tem um naipe de 
Y longo e consis1en te (no mínimo de 5 
canas) e que tem uma mão de força limi · 
tada {não dobrou a abenura nem cuebidou 
directamente). 

O parceiro ao anunciar 1 • . sabia que 
es1ava a proferir uma voz de risco e não 
lhe pediu que, obriga1oriamen1e lhe res­
pondesse. 

Consciente do que significa a \'OZ de 1 

• de E. poderá entào o jogador em W 
utilizar uma das vozes dis poníveb na 
seguinte panóplia: 

a - Passar 
b - Mudar de naipe 
c-AnunciarST 
d - Apoiar o naipe da intervenção 
e-Cuebidar 

a- />assar 
Deverá utilizar a voz de 'ºPASSO" sem­

pre que a texlUra da sua "mão" não con­
subs1ancia. em força. qualquer hipótese de 

panida e a sua distribuiçiio não aconselhe 
ou imponha o anúncio de um outro naipe. 

Com mãos do tipo: 

• V43 
• 62 
t V85 
+ RVl085 

• RV952 
• 52 
• 073 
+ R 102 

Não há que hesi tar! Há que pa ssa r 
sobre 3 voz de imervenção de 1 Y proferi· 
da pelo parceiro. 

b- Mmltir de naipe 
Convem 1er prese111e que ao anunciur 

urna mudança de naipe sem salto sobre 
uma intervenção do nosso parceiro, não 
estamos a encorajar a que o leilão se man· 
tenha :1berto, indicando. isso sim. que não 
estamos "fitados" (não temos apoio míni­
mo) no naipe da intervenção. que não 
temos esperança de partida e que o naipe 
que anunciámos tem. pelo menos. seis 
canas com boas figuras. 

No leilão: 

N W 
l • I Y Passo 

Com a~ mãos 

• 92 • 1084 
• 432 • 2 
• 74 • 652 
+ RD10853 + RDI0853 

W deverá passar com a mão da esquer· 
da e poderá anunciar 2 + com a mão da 
direita, dado ter um naipe de + de 6 car­
tas com 2 boas figuras e uma confrange· 
dora falta de apoio (misfit) a • . Em qual · 
quer dos casos não dá qualquer esperança 
de partida face ao indic iado pelo leilão 
existeme. 

O anúncio de 2 + transmite ao parceiro 
o desejo de que o leilão fique por aí. 

Mas admi1amos que no mesmo leilão 
possuiu uma mão do tipo: 

• AVIO'J53 
• 02 
t A53 
+ 74 

Neste caso deveria mudar de naipe com 
sa lto, indicando ao parceiro um naipe 
longo e consistente e uma convicta e~pe· 
rança de partida. 

O lei lão deveria ser: 

N W 
t + l Y Passo 2 • 

A vez de 2 • seria, em princípio. for· 
cing para uma voha do leiliio (o parceiro 
não deveria passar). 

Um abraço amigo do 
Luis Ga lnlo 



te por outras vias. Porém, c1uem tiver 
de entrar em Lisboa por lfa terrestre, 
vindo da península de Setúbal , está 
sujeito a um pagamento compulsivo, 
porque não dispõe de qualquer alterna­
tiva. 

É justa, por fim , como o próprio 
governo reconhece quando suprime as 
portagens em períodos de maior densi­
dade de trânsito, porque é exactamenle 
o sistema de portagens o responsável 
maior pelos engarrafamentos que se 
verificam no acesso a Lisboa pela mar­
gem sul. O seu utente \'ê-sc assim. com­
pelido a pagar, não um serviço que o 
beneficie, mas um prejuízo que o pena­
liza. 

Afinal a ponte é uma portagem -
para a outra margem. 

O poder reage mal perante um fenó­
meno social genuinamente democrático, 
mas que denuncia a sua incapacidade 
para compreender a democracia para 
além de um mero acto periódico de 
votar. Acusa os cidadãos de actuarcm 
contra a lei e por isso empurra as for­
ças policiais para as margens de uma 
actuação legílima. Mas vem ele próprio 
incitar outros cidadãos, seus potenciais 

EDITORIAL 

apoiantes, para respostas igualmente 
ilegais, que ele mesmo sugere. E é notó­
ria a dualidade de comportamento dos 
agentes da autoridade face às ilegalida­
des, consoante elas estão contra. ou a 
favor do poder. Aquelas são reprimi· 
das. Estas são condcscendcntemente 
toleradas. 

O próprio nome da ponte suscita con­
testação em reduzidos sectores mais 
saudosistas, que não ousando - pelo 
menos por cn<1uanto - reivindicar o 
regresso ao nome de Salazar, compen­
sam a sua fruslração negando a legiti­
midade de a terem rebaptizado com o 
nome que se identifica com a liberdade. 
Porque a sua construção precedeu 
aquela data, argumentam. Como se o 
25 de Abril se resumisse a uma qual· 
quer folha de calendário. E sem cuida­
rem de saber porque é que tantas ruas, 
praças e avenidas. por essa país fora. se 
chamam de "República", "5 de 
Outubro", "Almirante Reis" , ou 
Miguel Uombarda" , apesar de terem 
sido abertas antes de 1910. Ou porque é 
que tantos espaços urbanos que se cha-

mam "da Liberdade", receberam esse 
nome em substituição dos anteriores. 
apesar de construídos quando a liber­
dade ainda não estava adquirida. 

A Ponte 25 de Abril é palco de uma 
luta que dignifica o nome que ostenta. 
Luta <JUC assenta no direito dos cida­
dãos se manifestarem contra um poder 
arbitrário, o que é apanágio da liberda­
de. Luta pelo direito de resistência con­
tra imposiçiles discricionárias, que é 
um genuíno valor da democracia. Luta 
pelo direito de todos os cidadãos a 
suportarem iguais encargos perante 
idênticos serviços, que é fündamento da 
justiça. 

A Ponte 25 de Abril vem, ass im , 
perante estes acontecimentos de que é 
protagonista , justificar plenamente o 
nome 4ue os portugueses uma vez 
lines, quiseram atribuir-lhe. 

Porque "a ponte é uma passagem -
para a outra margem" 

l'El>RO l'EZARAT CORREIA 
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